
ESTADO DA PARAÍBA
PREÇEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
CRIADO PELA LEI N°. 90/1976 DE 10 DE FEVEREIRO DE 1976

ANO XIV - N° 048 SALGADO DE SÃO FELIX - PARAÍBA 31/08/1990

LEI N° 145/1990
Salgado de São Félix, 31 de agosto de 1990.

Dispõe sobre a criação da Lei Orgânica do
Município, e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a publicar a Lei
Orgânica que irá reger o Município de Salgado de São Félix, a qual foi
promulgada em 05 de abril de 1990.

Art. 2° - Atingido os princípios estabelecidos nas Constituições, Federal
e Estadual, obedecer-se-ão aos preceitos contidos nos artigos da mencionada Lei
Orgânica.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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PROJETO DE LEI ORGÂNICA PARA O MUNICÍPIO

DE SALGADO DE SÃO FELIX

PREAMBULO

Nós, os representantes do povo de Salgado de

Félix, Estado da Paraíba, observando a pri

pios constitucionais da República e do Estad

objetivando o desenvolvimento com respeito

direitos humanos e a natureza, promulgamos.

a proteção de DEUS, a Lei Orgânica para o Mu

pio.
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TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art.19 - O município de Salgado de São Fêlix - Paralb<

pessoa jurídica de direito público interno? e unidade terri~or:,

que integra a organização política-administrativa da República

derativa do Brasil, dotada de autonomia política administrativa

financeira e administrativa, nos termos assegurados pela Consr

tuição Federal, pela Constituição do Estado e por esta Lê: Orqã

ca.

c

Art.29 - A organização Municipal, fundamenta-se na ci

dania, na dignidade da pessoa humana, nos valores soe is. is do t r

balho e da livre iniciativa, no pluralismo político, na moralio

de administrativa e na responsabilidade pública.

Parágrafo Único - Constituam objetivos fundamentais

Município:

I - Construir uma sociedade livre e justa;

II - Garantir o desenvolvimento;

III - Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir

desigualdades;

IV - Promover o bem de todos, sem preconceitos.
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Art.39 - O Município assegura, em seu território e

limite de sua competência, a plenitude e a inviolabilidade )

direitos e garantias fundamentais que a Constituição Federal

cohece e confere aos brasileiros e aos estrangeiros residerrr

no Pais, bem como quaisquer decorrentes do regime dos p:: i n c.í .p ;

adotados. '

TITULO II

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
e

Art. 49 - O'Município rege-se por esta Lei or^ãnicc

observados os princípios constitucionais da República do Estac

{} 19-0 Município integra a divisão administrativa

Estado e pode ser dividido em Povoados, Vilas e Distritos-

§ 29 - Nas divisões no Municípios, obedece a seauen:

a) Povoado são os agrupamentos de casas com ma l?:

20 (vinte) "unidades;

b) Vilas são maiores agrupamentos de casas orei e lacia?

que se destacam nas formações de ruas, estradas terraolanadas
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pios religiosos e reconhecida como séâe do Distrito;

c) cDiòtritos são âmbitos territoriais, demarcados

tro do Município, que englobam os Povoados e Vilas.

§ 39 - São Símbolos do Município a Bandeira, o Hin

o Brasão, representativos cie sua cultura e história.

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA

Seção I

Da Competência Privativa

Art.59 - Ao Município compete prover a tudc quant;

ga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua

lação, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as negx''.

atribuições:
í

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;

II - Suplementar a legislação Federal e Estadual rn

couber;

III - Elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento "".

grado;

IV - Criar, organizar e suprimir Distritos, obscrv.

Legislação Estadual;

V - Manter, com a cooperação técnica e finança:/:'
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nos fundamentais;

VI - Elaborar o orçamento anual e plurianual cie i;

mentos;

VII - Instituir e arrecadar tributos, bem como or.l ;.o-•••

suas rendas;

VIII - Fixar?, fiscalizar e cobrar tarifas ou preço;. rv:.:

cos;
s

IX - Dispor sobre organização, administração e exeo:__o-.

dos serviços locais;

X - Dispor sobre organização, administração uti.i/^agã

e alienação dos bens Públicos;

XI - Organizar o quadro e estabelecer o regime ^-..^^a:-

único dos servidores Públicos;

XTI - Organizar e prestar, diretamente e sob regime

concessão ou permissão, os serviços Públicos;

XIII - Planejar o uso e ocupação do solo em seu rerriLÕ;
s

especialmente em sua zona urbana;

XIV - Estabelecer normas de edificação de loteamen,;o,

arrumamento e de z-oneamento urbano e rural bem como as l^r.itaç

urbanísticas convenientes ã ordenação do seu território, ocsc r-.

da a Lei Federal

XV - Conceder e renovar licença para localização de s

belecimcntos industriais, comerciais prestadores de serviços

quaisquer outros;

XVI - Cassar a licença que houver concedido ao c;:,--;;-:
e

.nento que se tornar prejudicial a saúde, â higiene, se sosseco

segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividaao ou



ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX
"CASA ERNANI MAROJA "

terminando o fechamento do estabelecimento.

XVI - Estabelecer certidões administrativas aecsssá'' ̂

realização de seus serviços, inclusive a dos seus concsssiorai

XVIII- Adquirir bens, inclusive mediante desaprcpriaçà;:
c

XIX - Regular a disposição, o traçado e as demais ccn:

coes dos Bens Públicos de consumo;

XX ~ Regulamentar a utilização dos logradouros ?úblic

e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário

pontos de paradas dos transportes coletivos;

XXI - Fixar os locais de estacionamento de carros a e .

guel (Táxis), transportes de cargas e demais veículos;

XXII - Conceder, permitir ou autorizar os serviçcs

transportes coletivos e de táxis fixando as respectivas ta r i '-'.
í

XXIII - Fixar e sinalizar as z.onas de silêncio de tré.rí:.

e tráfego em condições especiais;

XXIV - Disciplinar os serviços de carga e descarga, or

nando aos proprietários e fixar a tonelagem máxima pern iticUi

veículos que circulem em vias públicas municipais;

XXV - Tornar obrigatória a utilização da estação rode

ria;

XXVI - Sinalizar as vias urbanas e as estradas ITV- nici-,.:

bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização:
c

XXVII - Prover sobre a limpeza das vias e logradouros ::

COS, remoção e destino do lixo domiciliar e de curros r-sl'3-.io

qualquer natureza;

XXVIII - Ordenar as atividades urbanas, fixando co.ia.-: çõc

horário para funcionamento de estabelecimentos mduscr: ., i ~ , c

ciais e de serviços, observados as normas federais perr:! ~?.'••.•<-.^
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XXiX - Dispor sobre os serviços funerários e de cer.

rio;

XXX - Regulamentar, licenciar, permitir, autor i? e. r

fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios, bem corno a utj..I:

cão de quaisquer outros meios de publicidades e propaganda,nc

cais sujeitos ao poder de polícia municipal;

XXXI - Prestar assistência nas emergências médico--'-

talares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou ir.edi

convênio com instituição especializada;

XXXII - Organizar e manter os serviços de fiscalizaç

cessárics ao exercício do seu poder de polícia administra'::.'-;;

XXXIII - Dispor sobre o depósito e venda de animais e

cadorias apreendidos em decorrência de transgressão cia leci ?, I

municipal;

XXXV - Dispor sobre registro, vacinação e captura de

mais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias ãe

possam ser portadores ou transmissores;

XXXVI - Estabelecer e impor penalidades por .infração

suas leis e regulamentos;

XXXVII - Promover os seguintes serviços:

a) Mercados, feiras e matadouros;

b) Construção e conservação de estradas e ca.:;.::.í:::ô

cipais;

c) Transportes coletivos municipais;

d) Iluminação pública.

XXXVIII - Regulamentar o serviço de carros de alucuel•
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XXXIX - Assegurar a expedição de certidões reqvericas

repartições administrativas municipais, para defesa de dlr-;

tos e esclarecimentos de situações, estabelecendo os prazos :

tendimento;

XL „- Organizar, executar, controlar e fiscalizar c i -

mente os serviços de engenharia de tráfego e de trânsito na r

de seu território e erradicar multas por infração de trafego

de trânsito ocorridas nas vias, estradas e logradouros DÚbl

do município;

XLI - Celebrar convénio com a Policia Militar ao E^

para através do Batalhão Especializado, fiscalizar os serviç<

engenharia de tráfego e de trânsito, ocorrendo, nest.e caso,

niclpio, com a manutenção das viaturas e o fardamento es^c:c;r.

da corporação cedida em decorrência das necessidades da Fref-

rã;

XL.II - Exercer o poder de policia administrativa.

Seção II

Da Competência comum

Ar't.6? - É da competência administrativa comum do >•.-._••

Cipio, da União e do Estado, observada a Lei Complementei r - c. x:

cicio das seguintes medidas:



ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX
"CASA ERNANI MAROJA "

I - Zelar pela guarda da Constituição e desta Lei Ore;:

nica, das leis e das instituições democráticas e conservar o p;

trimônio Público;

II - Cuidar da saúde e assistência pública, dar presta

cão e garantia das pessoas portadoras de deficiências-

III - Proteger os documentos, as obras de outros bens õ.-

valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, 33 oatsa

gens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - Impedir a evasão, a destruição e a descaracteriza

cão de obras, de arte e de outros bens de valor histórico.. Artís-

tico e cultural;

V - Proporcionar os meios de acesso ã cultura, à educ,

cão e à ciência;

VI - Proteger o meio ambiente e combater a poluição e.

qualquer de suas formas;

VII - Preservar as florestas, fauna e as floras?

VIII - Fomentar a produção agropecuária e organizar c ~,

bastecimento elementar;

IX f Promover programas de construção de moradias e

melhoria de condições habitacionais e de saneamento básico.

X - Combater as causas da pobreza:

a) Promover encontros com os trabalhadores rurais

proprietários de terras para fomentar a produção agrícola CG :;•',;

nicípio;

b) Propor condições compensatórias aos propriet í—-J o;-

de terras, para que os mesmos em troca concedam um percent o.a.'-. C
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pensatório de sua propriedade aos trabalhadores rurais que v

da lavoura de subsistência;

c) Ficando o representante do Poder Executivo Mun

pai, e seus assessores responsáveis nela fomentação agrícola

Município, em concordância com o Sindicato Rural, EMATER s ].

rés de classes, para tratarem do assunto em referencia:

d) Os proprietários rurais, com mais de cem hecta

poderão arrendar em trinta por cento das suas terras, destir,

as para a agricultura, com aluguel anual de dois porcento ao

lêrio mínimo, por um período de, no máximo, três anos, nos

mós da Lei.

e) Ainda, os proprietários rurais, observada a

laçao federal, fornecerão carta de anuência â pessoa intere

para a aquisição de financiamento agrícola junto ao Banco c

sil S/A, permitindo-se a intervenção do Sindicato dos T re-

dores Rurais, em sendo necessário."

XI - Combater a marginalização, promovendo a int

cão social dos setores desfavorecidos;

XII - Registrar, acompanhar e fiscalizar as conce

de direitos e pesquise a exploração de recursos hídricos wi

em nosso território;
s

XIII - Estabelecer e implantar política de educação

a segurança do trânsito.

CAPÍTULO III

DAS VEDAÇÕES

Art. 79 - Ao Município é vedado:

i - Estabelecer cultos religiosos ou igrejas; suL"'
nã-las, embaraça-iThes O funcionamento ou manter com eles o,

representantes relações de dependência ou aliança, ressalve

na forma da lei, a colaboração de interesse público;
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II - Recusar fé aos documentos públicos;

III - Criar distinções entre brasileiros ou preferência

tre si;

IV - Subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo,, covr,

cursos pertencentes aos cofres públicos, utilizando a imprensa,

aior televisão, serviços de auto falante ou qualquer outro •;

de comunicação, propaganda política-partidãria ou fins estrar-'-;-

administração;

V - Manter a publicidade de atos, programas, obras,se:

cos e campanhas de órgãos públicos que não tenham carãter educa:

vo, informativo ou de orientação social, assim como publicidade

qual constam nomes, símbolos ou imagens que caracterizem prcmcç

pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI - Outorgar isenções ou anistias fiscais, ou permiti

remissão de dividas sem interesse público justificado, sob

nulidade do ato.

TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.89 - São Poderes do Município, independer.!:

COS e COlafcorativos entre si, o Legislativo e o Exec-ut-;.v
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§ 19 - São órgãos dos Poderes, a Câmara Municipa!

funções legislativa e fiscalizadora e o Prefeito com funçoí-s

cutivas;

§ 2? - É vedada aos Poderes Municipais a áe.i.eg-,ç>

cíproca de atribuições, salvo aos casos previstos nesta Lê.v :

nica.

CAPITULO II

DO PODER LEGISLATIVO

Seção

DA CÂMARA MUNICIPAL E DOS VEREADORES

Art.99 - O Poder Legislativo Municipal e exare:.:::.-:. ::-:
i

Câmara Municipal, composta de Vereadores, em número proporciona

população do Município, observados os limites previstos no rr-t.

29 da Constituição Federal e no artigo 13 da Constituição Estaâ;

Parágrafo único - O número de Vereadores sç-ri -",>;.

em Lei Estadual para cada legislatura de acordo com a pppu"-n-.-.•-;

xistenter apurada pelo órgão Federal competente até o últlwí ;

do ano anterior ã eleição.

c

Art.10 - Os Vereadores serão eleitos juntamente cor:.
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Prefeito e o Vice-Prefeito em pleito direto e simultâneo,- real i ?

do em todo país.

§ 19 - Cada legislatura terá duração de 04 (quatro)

nos. j

§ 29 - A remuneração dos Vereadores será fixada pé:.-;

mara Municipal, em cada legislatura para subsequente, observad-.-;-

os limites e critérios definidos na Constituição Estadual e

Constituição Federal.

s

§ 39 - O limite máximo de remuneração do Vereador cor

responde a cinquenta por cento (50%) do percebido em espécie pi

Prefeito Municipal, obedecido o disposto no parágrafo 39 de ?.?

27 da Constituição Estadual.

^§ 49?- Os Vereadores são invioláveis no exercício

seus mandatos, por suas opiniões, palavras e votos, na c'..rcuns-.:..

cão do Município.

SI

§ 59 - A Câmara Municipal será composta de Vereado-e;

leitos para cada legislatura entre cidadãos maiores de 18 (ó.o?.o

to) anos, no exercício dos direitos políticos, pelo VOtO Ciir^t.O

secreto.

Art.ll - Os Vereadores não poderão:

I - Desde a expedição do Diploma:

a) Firmar ou manter contrato com pessoa -iurí.d ; ,-,-. •.:;..• .•
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reito público, autarquia, empresa pública, sociedade de econo-

mista ou empresa concessionária, salvo quando o contrato obeu^-c

cláusula uniforme;

b) Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego ran:;..;::

do, inclusive de que sejam demissível, nas entidades consr.arrr.es

letra anterior.

II - Desde a Posse:

a) Ser proprietário, controladores ou diretores d

presa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa j u

de direito público ou nela exercer função remunerada;

b) Ocupar cargo ou função de que sejam derisstv?:.

^ntidades referidas no inciso I, a, exceto investirem-se no?

gos de Ministros, de Secretários de Estado ou de Municiei c,

que autorizados pela Camará;

c) Patrocinar causa em que seja interessada -,uala

entidades a que se refere o inciso I, a;

d) Ser titulares de mais de um cargo ou mardato r

eletivo.

Art.12 - Perderá o mandato o Vereador:

l ,- Que infrigir qualquer das proibições estsboioc~:.-.;

no artigo anterior;

II - Cujo procedimento for incompatível com o d-j^o.-o

lamentar;

(IIIJ - Deixar de comparecer, em cada sessão Isg; .q \; ''.-.-•.

nual, à terça parte das sessões ordinárias da câmara cie voreu;:.o-
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salvo licença ou missão por esta autorizada;

IV - Que perder ou tiver suspenso os direitos polit"jc

V - Quando o decretar a Justiça Eleitoral nos c;sós

vistos na Constituição Federal;
s

VI - Que sofrer condenação criminal em sentença trans

da julgado.

§ 19 - Não perderá o mandato o Vereador:

I - Investido nas funções de Ministro, de Secretário

Estado ou de Município;

II - Licenciado pela respectiva Câmara por motivo ã* •

ença, ou para tratar, sem remuneração, de interesse particular

desde que.^ neste caso, o afastamento não ultrapasse 120 (cento
s

vinte) duas por sessão legislativa.

§ 29 - O Suplente será convocado nos casos de vagss,

investidura em funções previstas neste artigo ou de licença su

rior a 120 (cento e vinte) dias.

§ 39 - Ocorrendo vagas, e não havendo suplente, £a,~

á eleição para preenhê~la, se faltarem mais de 15 ÍGUlnzC; ••'£;

para o térnino do mandato.
s

§ 49 - Na hipótese do inciso I, o Vereador poderá oc

pela remuneração do mandato.
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§ 59 - O Vereador licenciado não perceberá remunera c S.'*

ficando facultada a percepção da mesma ao suplente investido

condição de titular, durante o período da licença.

Art.13 - Ao servidor eleito Vereador aplicara-se as se

guintes normas:

I - Havendo compatibilidade de horário, perceberá :

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo cos sux'-

dios a que se faz jús;

II - Não havendo compatibilidade, ficará afastado do &,-

cargo, emprego ou função, contando-se-lhe o tempo de serviço ca'

todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

Parágrafo Onico - O valor atribuído a cada sessão sxtj

ordinária será igual ao da parte variável de uma sessão orciinã

ria.

Art.14 - A verba de Representação do Presidente da Cá;

rã, será a que integra a remuneração integral fixada para c Pré

feito Municipal.

Art.15 - Fica criado o Fundo de Previdência dos Versa

rés da Câmara Municipal de Salgado de São Félix.

Parágrafo Onico - Este artigo deverá ser reau Lan-.entsd-

e apreciado através da Câmara Municipal, no prazo de 60 {sesse

ta) dias, logo após a promulgação desta Lei Orgânica»
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Seção II

DA POSSE

Art.16 - A Câmara Municipal de Slagado de São fél . ix r

nir-se-á em sessão preparatória, a partir de 19 (primeire) de ..:

neiro do primeiro ano da legislatura, para a posse de seus me:u

bros.

§ 3 v - Sob a Presidência do Vereador que mais r s;: H :• . :_.•

mente tenha exercido cargo na Mesa ou na hipótese de inexí st-..i:

situação, do mais votado entre os presente, os demais Vereador;.

prestarão compromisso e tomarão posse, cabendo ao Pres idente p;

tar o seguinte compromisso:

" Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Escan;

e a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, desempenhar o ~:

dato que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do Mc;;.;.;;

e bem estar de seu povo" .

§ '29 - Prestado o compromisso pelo Pres ideut^-,, o - > : .

rio que for designado para esse fim fará a chamada noraina- < ;io

Vereador, que declarara:

" A SIM O PROMETO".

§39-0 Vereador que não tomar posse na sessão urev

neste artigo deverá faze-lo no prazo de 15 (quinze) rjiat-, ;,..•/;-,

tivo justo aceito pela Câmara Municipal.
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Parágrafo 49 - No ato da posse, os Vereadores deve:

sincompatibilizar-se e fazer declaração de seus bens, repetia;

do do terminado'mandato, sendo ambas transcritas em livro própr.

sumidas em ata e divulgação para o conhecimento público.

Seção III

DA ELEIÇÃO DA MESA

Art.17 - Imediatamente, após a posse, os Vereadores ré"

nir-se-ão sob a Presidência do Vereador que mais recentemente ten.

exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação,

mais votado entre os presentes e, devendo maioria absoluta dos m.e:

bros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que ficirão auro.

ticamente empossados,

§ 1 9 - 0 mandato da Mesa será de 02 (dois) anos. veda-,

a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsecr,,
e

te.

§ 29 - Na hipótese de não haver números suficientes u£

a eleição da Mesa, o Vereador que mais recentemente, tenha.

cargo na Mesa, ou, na hipótese de inexistir tal situação o -a:

tado entre os presentes permanecerá na Presidência e coiaariâari

soes diárias, até que seja eleita a Mesa.
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§ 39 - A eleição para renovação da Mesa realizar- .

brigatoriamente na última sessão ordinária do período legisla

empossando-se os eleitos em 19 (primeiro) de janeiro,

e

§ 49 - Caberá o Regimento Interno da C arara. H.unicip

Salgado de São Félix disciplinar sobre a composição da

rã e, subsidiariamente, sob a sua eleição.

§ 59 - Qualquer componente da Mesa poderá ser.

do, pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara M u r.

quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de s'.;a?.

buições, devendo o Regimento Interno da Câmara Municipal
£

sobre o processo de destituição e sobre a substituição cc :

bro..

Seção IV

DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA

Art.is - Compete à Mesa da Câmara de Salgado de

1ÍX, além de outras atribuições estipuladas no Reçjimer-t.0 '.í:

I - Enviar ao Prefeito Municipal, até c 10 (-c.--i.r

dia de março as contas do exercício anterior;

II - Propor ao plenário Projetos de Resolução CT..U

transformem e extingam cargos, empregos ou função ãa Carr.s;

pai, bem como a fixação da respectiva remuneração - observao:
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III - Declarar a perda de mandato do Vereador,, de o f

ou por provocação de qualquer dos membros da Câmara, nos casos

vistos nos incisos I, ã VI do Art.12 desta Lei Orgânica, asse-

ampla defesa, nos termos do Regimento Interno;

IV - Elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia

(trinta e hum) de agosto, após a aprovação pelo plenário, a ore

ta parcial do orçamento da Câmara, para ser incluída na prcrjry,t

geral do Município, prevalecendo na hipótese da não aprovação i,

plenário, a proposta elaborada, pela Mesa.

Parágrafo Cínico - A Mesa decidirá sempre por rr.aj-o

de seus membros.

Seção V

DAS SESSÕES

Art.19 - A Sessão Legislativa anual desenvolve-se

(primeiro) de fevereiro a 30 (trinta) de maio e a« '.ç- {---•;

de agosto a 30 (trinta) de novembro, independente de convoc;

§ 19 ~ As reuniões marcadas para as datai? e"-r > - - - -

serão transferidas para o 19 (primeiro) dia Útil SlifcseQllCr.l'

do recaírem* em domingos ou feriados.
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§ 29 - A Câmara Municipal reunir-se-ã em sessões orii

rias, extraordinárias, solenes, secretas e especiais, conforme

seu Regimento Interno, e as remunerará de acordo com- o estabelec

do nesta Lei Orgânica e na Legislação especifica,

Art.20 - As Sessões da Câmara Municipal de Salgado

São Félix deverão ser realizadas em recinto destinado ao seu i ,;.r

cionamento.

e

§ 1? - Comprovada a impossibilidade de acesso aquele

cinto ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser ré

lizadas em outro local, ou decisão do plenário da Câmara.

§ 29 - As Sessões solenes poderão ser realizadas ;

do recinto da Câmara.

Art.21 - As Sessões da Camará serão públicas, s^lvo ,-

beração em contrário, tomada pela maioria absoluta de seus rnernbj

guando ocorrer motivo relevante de preservação de decoro parla™-;

tar.

Art.22 - As Sessões somente poderão ser aberta

sidente da Câmara ou por outro membro da Mesa com a pvese

de 1/3 f.hum terço) de seus membros.

Parágrafo único - Considerar-se-ã presente á

Vereador que «assinar o livro ou as folhas de presença até
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da Ordem do Dia e participar das votações.

Art.?3 - A Convocação extraordinária da Câmara Munici-

pal dar-se-á:

I - Pelo Prefeito Municipal, quando este a entender

cessaria j

II - Pelo Presidente da Câmara;

III - A requerimento da maioria absoluta dos membros

Câmara.

Parágrafo Único - Na sessão extraordinária a Câr.ara yi

nicipal deliberará somente sobre a matéria para a qual foi convo

da, sendo realizadas, no máximo, até oito (08) por mês, em q^a.i.

quer período legislativo.

Seção VI

DAS COMISSÕES

Art.24 - A Câmara Municipal terá comissões pemr

e especiais constituídas na forma e com as atribuições ciei.

no Regimento Interno ou no ato de que resultar sua criação

§ l? - Em cada comissão será assegurada, tanto

to possível, a representação proporcional dos partidos o;: .
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cos parlamentares que participam da Câmara.

§ 29 - As Comissões, em razão da matéria de sua campe--.

cia, cabe:

I - Discutir e vota.r Projetos de Lei que dispensará

forma de Regxmenco, a competência do plenário, salvo se houve:: •>:-.

cursos de 1/10 ( um décimo) dos membros da Câmara;

II - Convocar Secretários Municipais ou ocupant.es de c;

gos da mesma natureza para prestar informações sobre assuntos inç

rentes as suas atribuições;

III - Realizar audiências públicas com entidades da soe;

dade civil;

IV - Receber petições, reclamações, representações

queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das aut ~r; c ar-'

on entidades públicas;

V - Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cl.

dão;

VI - Apreciar programas de obras e planos e sobra e

emitir parecer;

VII - Acompanhar junto a Prefeitura Municipal a elabor?

da proposta orçamentaria bem como a sua posterior execução

Art.25 - As Comissões Especiais de Inquéritos, q̂ .-•-; • :-

poderes de investigação próprios das autoridades jurídicas, a ler.

outros previstos no Regulamento Interno, serio criadas pela C5~::

mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros para anu
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cão de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusõe

se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que es

promova responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Art.26 - Qualquer entidade da sociedade civil poder-'

solicitar ao Presidente da Câmara que lhe permite emitir cone e.-.

tos ou opiniões junto às comissões, sobre projetos que ne.;aç

encontrem para estudo.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara enviara o

dido ao Presidente da respectiva comissão, a quem caberá áe.f.f-

ou indeferir o requerimento, indicando, se for o caso, dia e n

para o pronunciamento e seu tempo de duração.

Seção VII

DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Art.27 - Compete ao Presidente da Câmara, a lera cê

trás atribuições estipuladas no Regimento Interno:

I - Representar a Câmara Municipal?

li - Dirigir, executar e disciplinar os trabalr.os

lativos e administrativos da Câmara;
í

III - Interpretar e fazer cumprir o Regiment.o
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IV - Promulgar as resoluções e os decretos legislativo

bem como as leis que receberem sanção tácita e as cujo vete ter;:-

sido rejeitado pelo plenário e não tenham sido promulgadas pelo

Prefeito Municipal;

V - Fazer publicar os atos da Mesa bem como as reso;. u

coes, os decretos legislativos e as leis por ele prornulcadas ^

VI - Declarar extinto o mandato do Prefeito, do V .cê-?.

feito e dos Vereadores, nos casos previstos em lei;
í

VII - Requisitar o numerário destinado as despesas da C

rna r a ;

VIII - Exercer, em substituição, a chefia do Sxecurivo M

nicipal nos casos previstos em lei;

T X - Designar comissões especiais nos termos reqi.aenr.a

observadas as indicações partidárias;

X - Mandar prestar informações por escrito e expedi

certidões requeridas para a defesa de direito e esclareciine.it.oii

situações;

XI - Realizar audiências públicas com entidade da soci

dade civil e com membros da comunidade;

XII - Administrar os serviços da Câmara Municipal ~a"/e

do lavrar os atos pertinentes a essa área de gestão.

Art.28 - O Presidente da Câmara^ qjgr* 0 sulDStl t;,ur. s:-::

te manifestará o seu voto nas seguintes hipóteses:

I - Na eleição da Mesa Diretora;

II - Quando a matéria exigir para a sua aprovação , c, ,.-
r

favorável de 2/3 (dois terços) ou de maioria absoluta dos n; ern.br o

da Câmara;
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-'III - Quando ocorrer empate era qualquer votação -do plerv

rio.

Seçao VIII

DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Ar't.29 - Ao ." Vice-Presídente, além das atribuições et

das no Regimento Interno, as seguintes:

I - Substituir o Presidente na Câmara em suas faltas;

sências, impedimentos ou licenças;

II - Promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente as i

luçoes e os decretos legislativos sempre que o Presidente, a i r, c

que se ache em exercício, deixar de fazê-lo no prazo estaca lê

ITT - Promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente,aã

quando o Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara, suoessiv;

te, tenham deixado de fazê-lo, sob pena de perda do mandato de

bro da Mesa.

Seção IX

DO SECRETARIO DA CÂMARA MUNICIPAL

Art.30 - Ao Secretario compete, além das atr

tidas no Regimento Interno, as seguintes:
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I - Redigir a ata das sessões secretas e das reuniões

da Mesa;

II - Acompanhar e supervisionar a redação das atas ci

demais sessões e proceder ã sua leitura;

III - Fazer a chamada dos Vereadores;

IV - Registrar, em livro próprio, os precedentes fir^va

dos na aplicação do Regimento Interno;

V ~ Fazer a inscrição dos oradores na pauta dos traba

lhos;

VI - Substituir os demais membros da Mesa, quando nece.

sário.

Seção X

DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art- 31-0 Processo Legislativo Municipal compreende

elaboração de:

I - Emendas à Lei Orgânica Municipal;

II - Leis complementares;

I:IT - Leis ordinárias;

IV - Leis delegadas;

V - Decretos Legislativos;

VI -s Resoluções.
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Seção XI

DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art.32 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendac

mediante proposta:

I - De um terço, no mínimo, dos membros da C amar;. M;.i

cipal;
í

II - Do Prefeito Municipal;

III - De iniciativa popular;

§ 19 - A Proposta de emenda ã Lei Orgânica Municipal

será discutida1 e votada em dois turnos de discussão e votação

considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, dois terce

dos votos dos membros da Câmara.

§ 29 - A Emenda a Lei Orgânica Municipal será r. -o- .
e

da pela Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem,

§ 39 - A Matéria constante de proposta de emenda ré;

tada não pode ser obje.to de nova proposta na mesma sessão ieg:

l.ativa.
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Seçáo XII

DAS LEIS

Art.33 - A iniciativa das leis complementares e ordir

rias cabe a qualquer Vereador ou comissão da Câmaraf ao Prefej•

Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nest

Lei Orgânica.

s ^

Art'. 34 - Compete privativamente ao Prefeito Muriicicaj

a iniciativa das Leis que versem sobre:

I '- Regime Jurídico dos servidores;

II - Criação de cargos, empregos e funções na adminis

tração direta e autárquica do Município, ou aumento da sua rem;

neraçao, salvo em casos especiais que deverá ser necessário

consulta ao Poder Legislativo?

III - Orçamento anual de diretrizes orçamentarias e -I;

no plurianual?

IV - Criação, estruturação e atribuições dos órgãos :

administração direta do Município.

Art,35 - A iniciativa popular será exercida pela apr*

sentação, â Câmara Municipal, de projetos de lei subscritos pç

no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores inscriros no MunJ

pio contendo assunto de interesse especifico do Municiai::, f.r

dadania ou de bairros,
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§ 1? - A proposta popular deverá ser articulada exic:
s

do-se para o seu recebimento pela Câmara, a identificação dos -.

sinantes mediante indicação do número do respectivo titulo ele:

ral competente contendo a informação do número total de eleito:

do distrito, da cidade ou do município.

§ 29 - A tramitação dos projetos de lei de iniciativ-

popular obedecerá as normas relativas ao processo legislativo -

§ 39 - Caberá ao regimento interno da Câmara asse.-ro.r-

e dispor sobre modo e pelo qual os projetos de iniciativa popa.

serão definidos na Tribuna da Câmara.

Art.36 - São objetos de Lei Complementar as seguinte

matérias:

I - Código Tributário Municipal;

II - Código de obras ou de Edificações;

III - Código de Posturas;

IV - Código de Parcelamento do Solo;

V - Plano Diretor;

VI •- Código de Zcneamento;

VII - Regime Jurídico dos Servidores.

parágrafo Único - AS Leis Complementares exiaerr; p;?r i

sua aprovação o voto favorável da maioria absoluta de s membro;-:.

Camará.
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Art.37 - As Leis delegadas serão elaboradas pelo P-e:

to Municipal', que deverá solicitar a delegação ã Câmara M u r. i c: x

pai.

§ 19 - Não será -objeto de delegação os atos de corrroei

cia privativa da Câmara Municipal e a legislação sobre planos -,

rianuais de orçamentos e diretrizes orçamentarias.

§ 29 - A Delegação ao Prefeito Municipal terá. ':orrr.5

Decreto Legislativo da Câmara Municipal que especifjcarã seo c

teúdo e os tfermos de seu exercício.

§ 3v - Se o Decreto Legislativo determinar à aprecia-

da lei delegado pela Câmara, esta fará em votação no seu

normal.

Art.38 - Não será admitido aumento de despesa previ

I - Nos projetos de iniciativa popular e nos cr: \r;i :

tiva exclusiva ao Prefeito Municipal, ressalvada os pro^er.o;-

leis orçamentarias;

II - Nos projetos sobre organização dos serviços âd;;:i.

trativos da Camará Municipal.

Art.39 - O Prefeito Municipal poderá solicitar ..i.: re-

para a apreciação do projeto de sua iniciativa considerados ré.

vantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de 30 í;.r:..r.t

dias.
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§ 19 - Decorrido, sem deliberação, o prazo fi.xed

caput deste artigo, o projeto será obrigatoriamente :; nc ; ;,. ',
c

Ordem do Dia, ultimada sua votação, sobrestando-se a deli b e r i

sobre qualquer outra matéria a veto, e leis orçamentaria;-;.

§ 29 - O prazo r aferido neste artigo, não corre .

ríodo de recesso da Câmara e nem se aplica aos projev.op; de

ficação.

*~ Art,40 - O Projeto de Lei aprovado pela Cana r a 5
\o de 10 (&<?.-/. ) dias úteis enviado pelo seu Presidente a

s

feito Municipal que concordando o sancionará no prazo cê :.':

ze) dias úteis,

§ 19 - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias j r e

silêncio do Prefeito importará em sanção. %

§ 29 - Se o Prefeito Municipal considerar -: o r :.-;:

todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao i n t e. r -3 ;:-

blico, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de .15 •'-;/
s ""

dias úteis, contando da data do recebimento e comunicará,

de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara. :-,'ò

vos do veto,

§ 3 9 - 0 veto parcial somente abrangerá

de artigo, de parágrafo, de inciso ou. de alínea.
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§ 19 - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixac

caput deste artigo, o projeto será obrigatoriamente inclu]

Ordem do Dia,ultimada sua votação, sobrestando-se a delibera

sobre qualquer outra matéria a veto, e leis orçamentarias

§ 2 9 - 0 prazo referido neste artigo, não corre no c

rlodo de recesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de c.~c

ficação.

'->-- Art.40 - O Projeto de Lei aprovado pela Câmara será

prazo de 10 (dez) dias úteis enviado pelo seu Presidente s.o "::í.

feito Municipal que concordando o sancionará no prazo de 15 (qi

ze) dias úteis.

§ 1? - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis,-

silêncio do Prefeito importará em sanção, x.

E

§ 29 - Se o Prefeito Municipal considerar c prcnetc

todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse

blico, veta-lo-ã total ou parcialmente, no prazo de 15 ''qu;.nz

dias úteis, contando da data do recebimento e comunicará, dei;

de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara, es r.io

vos do veto.

§ 39 - O veto parcial somente abrangera texbc í-t;t>a

de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.
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§ 40 _ Q veto será apreciado no prazo de Ib (qu::riza

dias, contados do seu recebimento, com parecer ou sem ele.,an; u

única discussão e votação ,

§ 5 9 - 0 veto somente será rejeitado pela maioria y r

luta :dos Vereadores, mediante votação secreta.

3 69 - Esgotado sua deliberação o prazo previSTO

§ 49 deste, artigo, o veto será colocado na ordem do dia c.a sr

são imediata, sobre todas as demais proposições até suei v.rtaç?;

final.

§ 79 - Se o veto for rejeitado, o projeto será ònvi.-

ao Prefeito Municipal, em 48 (quarenta e oito) horas, psra prc

mulgagão. v

§ %9 - Se o Prefeito Municipal não promulgar a ia... ;
c

prazos previstos, e ainda no caso de sanção tácita o Presidem

da Câmara a promulgará e, se este não o fizer no prazo ;'!?. 48 ;'.-

renta e oito) horas, caberá ao Vice-Presidente, obrigat::-lar-eT

te, fazê-lo.

§. 99 - A. manutenção do veto não restaura rnalé:. : « ::..;;:

Hiida ou modificada pela Câmara.

Art .41 - A matéria, constante de pró j e to c.e .:.&:•. ;:•:;:
c

do somente cederá constituir cb~ieto de novo oroieto. r.a r:.^z'.::.i
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membros da Câmara.

Art.42 - A resolução destina-se a reformular n:,:a;é.r -;;

lítica administrativa da Câmara de sua competência excl aí; i< ;d ,

dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal,

Art.43 - O decreto legislativo destina-se a recula

teria de competência exclusiva da Câmara que produz, efeitcõ •.;>

aos, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Muni c..i--;d._ .

A.rt-44 - O processo legislativo das resoluções e doí

cretos legislativo se dará, conforme determinado no Rec;i"er..t:c

terno da Câmara, observando no que couber o disposto r.et^.a

Orgânica.

fs. Art.45 - O cidadão que o desejar, poderá usar H -oa".:

durante a primeira discussão dos projetos de lei, para reinar

bre eles, desde que se inscreva em lista especial na Secre^-.

da Câmara antes de iniciada a Sessão.

*• § 19 - Ao se inscrever o cidadão deverá fazer r e:: e.;-.

cia a matéria sobre a qual falará, não lhe sendo pernvitido .ve-

dar termos que não tenham sido expressamente meneio na c. 35 r;- -,:

crição,

§, 29 - Caberá ao 'Presidente da Câmara fixar c w':.-̂ :-.

cidadões qus poderá fazer use da palavra em cada Sessro,
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§ C3v - O Regimento Interno da Câmara estabelecer,

dições e requisitos para uso da palavra pelos cidadõ-as,

CAPITULO III

DAS ATRIBUIÇÕES MUNICIPAIS

Art.46 - Cabe ã Câmara Municipal, com a sanção do

to, legislar sobre a matéria de competência do Município es

mente no que se- refere ao seguinte:

I - Assunto de interesse local inclusive suplementar:.-

Legislação Federai e Estadual, notadamente no que diz resDBito

a) A saúde, a assistência pública e a proteção e oa.r.

tia das pessoas portadoras de deficiência;

b) A proteção de documentos, obras e outros bens cie

lor histórico artístico e cultural como os momentos -de pai3açr

naturais notáveis e os sítios arqueológicos do Município;

c) A impedir a evasão, destruição e descaracterizai

obras de arbe e outras obras e bens de valor histórico, ai. t i ~

e cultural do Município;

d) Pi abertura de meios de acesso ã cultura,, s. educa:;

ã ciência;

e) A proteção de meio ambiente e o combate a polulç?

f) Ao incentivo à indústria e ao comércio;

g) A criação de distritos industriais

h). Ao fomento da produção agrícola, pecuária. <~- -• :::"c

z.ação do abastecimento alimentar;
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i) A promoção de programas de construção de morr

lhorando as condições habitacionais e de saneamento bâslc,

j)' Ao coribate as causas da pobreza e aos fatores

ginalização promovendo a integração social dos setores dcr

eidos;

1) Ao registro e ao acompanhamento e a f isca.li:.'

concessões de pesquisas e exploração de recursos hídricos

rais em seu território;

m) Ao estabelecimento e a implantação da politi

educação para o trânsito;

n) A cooperação com a União e o Estado, tendo er

o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar, atendidas

mas fixadas em lei complementar Federal;

o) Ao uso e ao armazenamento dos agrotóxicos, s

ponentes e afins;

p) Às políticas públicas do Município;

q) Tributos municipais, bem como autorizar Ise

anistias fiscais e a remissão de dívidas;

r) Orçamento anual, plano pluriariual e diretr;;_Z

mentãrias, bem como autorizar a abertura de créditos supi

rés e especiais;

fi) Obtenção e concessão de empréstimos e operaç

crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento;

t) Concessão de auxílio e subvenções;

u) Concessão e permissão de serviços públicos;

v} Concessão de direito real de uso de be.ns mur.-~

x) Alienação e concessão de bens imóveis;

z.) Aquisição de bens imóveis, quando se tratar



.Sr

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELE

"CASA ERNANI MAROJA"

exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegada:

lativá.

VII - Dispor sobre sua organização, f une ionarner to.

cia, criação, transformação ou extinção de cargos, emprego;

funções de seus serviços e fixar as respectivas rernunerafof-

VIII - Autorizar o Prefeito a se ausentar do Mur.icl:

quando exceder a 15 (quinze dias).

IX - Mudar temporariamente a sua sede.

X - Fiscalizar e controlar os atos do Poder íxec-

incluindo os de administração indireta e fundaciona l.

- XI :~ Proceder a tomada de contas do Prefeito Mu;::-.;

quando não apresentadas ã Câmara Municipal dentro de p rã; c

(60) sessenta dias, após a abertura da sessão legislativa,

XII - Processar e julgar os Vereadores na forma ae

Orgânica.

XIII - Representar ao Procurador Geral da Just::;ar

te a aprovação de dois terços dos seus Membros, contra c ~:

o Vice Prefeito e secretários municipais ou ocupante c.n c?

mesma natureza, pela prática de crimes contra a admn ni",t rã

blica, e discriminação a terceiros e outros, invocando c;;

pios partidários.

a) O caput deste item, poderá ser aplicado e::; to

Integra àqueles que vieram com palavras ou uso da forca

ofender os representantes dos Poderes Executivo e L e g i L-. .1 í-.

XIV - Dar posse ao Prefeito e ao Vice Prefe.iLo, r.

ri e sua renúncia e afastá-los definitivamente do carão :\of-.

•orevistos era lei.
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a.l) Criação, organização e supressão de distritc.~ ,

serrada a legislação estadual;

b. 2) Criação, alteração e extinção de cargos, ernprr-.

£._r.;ces públicas e fixação da respectiva remuneração;

c. 3) Plano D i ré to;

d. 4) Alteração da denominação de próprios, vir-s c <
E

í z'_rcs cúblicos;

e. 5) Guarda municipal destinada, a proteger bens- ir.

~~ = ~ instalações do Município?

f. 6) Ordenamento, parcelamento, uso e ocupação de

g.7) Organização e prestação de serviço público,

Art.47 - Compete ã Câmara Municipal, privatívanier. :.e

tré outras s s seguintes atribuições:

i - Eleger sua mesa diretora, bem como destitui-.a

forma desta Lei Orgânica e do Regimento Interno,

II - Elabora.r o seu Regimento Interno.

III - Fixar a remuneração do Prefeito, do Vice Frefa.i

dos Vereadores, observando-se o disposto do Inciso 59 ao az

29 da Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei Orgán.j.c

IV - Exercer com auxilio do Tribunal de Contas oo

astadual competente, a fiscalização financeira, orçamentaria,,

racional e patrimonial do município.
e

V - Julgar as contas anuais do Município e aprecia-

relatórios sobre a execução dos planos de governo.

VI — Sustar os atos no-j"rr.3tivos do Fodsr Hx?v~ ~~^ ':'
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XV - Conceder licença ao Prefeito e ao Vice Prefeito •--

ainda aos Vereadores para afastamento do cargo.

XVI - Criar Comissões especiais de inquéritos sobre fat.c

determinado que se inclua na competência da Câmara Municipal, sem-

pre que o requerer pelo menos um terço dos Membros da C ama r i. Muni-

cipal.

•̂ .XYII - Convocar os secretários municipais ou ocupantes c<;>

cargos da mesma natureza, para prestar informações sobre a mat;.;j.?

de sua competência.

XVIIT - Solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre ~ .:-

suntos referentes ã Administração.

XIX - Autorizar referendo e convocar plebiscito,

XX - Decidir sobre a perda do mandato de vereador por vo-

to secreto e maioria absoluta, na hipótese previsto nesta Lui Gr já

nica.

XXI - Conceder título honorário a pessoas que tenham reco-

nhecidamente prestado serviços ao município, mediante, decreto 'e? -

gislativo aprovado pela maioria de dois terços de seus membros,

§ 19 - É fixado em (30) trinta dias prorrogável pç v:

igual período, desde que solicitado e justificado, o prazo rara ;:s

responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do

Município prestem as informações e encaminhem os documentos requi-

sitados pela Câmara Municipal na forma desta Lei Orgânica.,

§ 29 - O., não atendimento no prazo estipulado no pax:òcr-

fo antesTioT. f̂  mi l -t-^ ^̂  p-v-^o-í^Q^f.-^ A-, n*^, — ̂—.
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Art. 48 - Fica criado um cargo comissionado de ASE

Legislativo, que prestará serviço ao Vereador durante todo c

mandato =

§19 - É facultado ao membro da Câmara Municipal

a nomeação ã Mesa-Diretora desta, de qualqer pessoa oai.:>i- o

que trata este artigo.
c

§2? - O A.ssessor Legislativo receberá remuneração-

inferior a dez (10%) porcento dos subsídios integrais do Vej

cujo pagamento será efetuado em obediência ao disposto no o:

to anual do Poder Legislativo local.

SEÇÃO I

DA FISCALIZAÇÃO CDNTABIL,

FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA

SUBSEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 49 - A. fiscalização contãbil, financeira

tária do Município, será exercida pela Câmara Municipal,

controle externo e pelos sistemas de controle interro ir

vo instituídas em lei.

Parágrafo Onico - O Controle externo da C á r u a - d
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Art. 50 - Até (60) sescenta dias, após o inicie eu

são Legislativa, de cada ano, o Prefeito Municipal e rica rn ir. ar-

Tribunal de Contas ou órgão equivalente, as contas do Muni.:,::

que se comporão de:

I - Demonstrações contãbeisf orçamentaria da acuT.ií

cão direta e indireta, inclusive das fundações, especiais e dês

coes instituídas ou mantidas pelo Poder Público.

II T Demonstrações contábeis orçamentarias e fíriarv:

consolidadas dos órgãos da administração direta com s s cte f.;:

especiais das fundações e das autarquias instituídos e /n a n t.

paio Poder Público Municipal,

III - Demonstrações contábeis, orçamentarias e fins.

rãs consolidadas das empresas municipais.

IV - Notas explicativas as demonstrações de que LI:

te artigo.

V - Relatório circunstanciado da questão dcs .vê

públicos municipais no exercício demonstrado.

Art. 51 -» São sujeitos ã 'tomada ou a prestação cê

tas ou agentes da Administração Municipal responsáveis por

ou valores pertencentes ou confiadas ã Fazenda Pública Mur. i

§19 - O tesouro do Município fica obrigado a ,;n----

cão de boletim diário de tesouraria que será fixado ?<?,. leca

prio na sede da Prefeitura Municipal.

c

§29 - Os demais agentes municipais apresenta r:/i o o.

*T ̂  S "O (B C Í" "i V'""-*"l ̂  "OTf^ ÇZÍ~ & tT^.f^z:. <"\^ f--r-í-n i -s r/ -v -í- /^i s~* ^ ̂  ->
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subsequente "aquele em que o valor tenha sido recebido.

Art. 52 - As contas do Prefeito e da Câmara Municipal

prestadas anualmente, serão julgadas pela Câmara dentro de (60

sescenta dias, após o recebimento do parecer previ© do T~ibur,

de Contas ou órgão estadual a que for atribuída essa incuríbêr.c l •

considerando-se julgadas nos termos das conclusões desse oar-,

se não houver deliberação dentre desse prazo.

Parágrafo Onico - Somente por decisão de dois terg

dos Membros da Câmara Municipal deixará de prevalecer o yarec

emitido pelo Tribunal de Contas do Estado.

SUBSEÇÃO II

DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão

de forma integrada um sistema de controle interno apoiado nas i

formações contãbeis, com objetivo de:

I - Avaliar o cumprimento das metas previstas no :ola

plurianual e a execução dos programas do Governo Municipal.

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados c v:

to a eficácia e a eficiência, da questão orçamentaria finança!

e patrimonial nas entidades da administração municipal, berr, c.;

da aplicação de recursos Públicos Municipais por entidades :e d

reito privado.
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SU8SEÇAO III

DO EXAME PÚBLICO E DAS CONTAS MUNICIPAIS

Art, 54 - Qualquer cidadão, partido político e asse

cão e ainda sindicatos, é parte legitima para, na forma ca Ir:

denunciar irregular idades ou ilegalidades perante ac Tribuna.:,
f

Contas ou a Câmara Municipal.

Art. 55 - As contas do .Município ficarão a d.lsposi

dos cidadãos durante (60) iias a partir de (15) quinze de a.b

de cada exercício, no horário de funcionamento da Camará M.rrs i c

pai em local de fácil acesso ao público.

§.19 - A. consulta as Contas Municipais poderá ser ré

por qualquer cidadão, independente de requerimento, autoriza cã
í

despacho de qualquer autoridade.

§29 A. consulta só poderá ser feita no recinto tia Cârr

e haverá pelo menos (3) três cópias ã disposição do público,

§39 - O Vereador terá acesso direto as contas do tr.

executivo, e lhe será concedido o direito de retirar o prócer.

que se refere as contas do prefeito, das dependências da C;ir

Municipal paio prazo de (72) setenta e duas horas.
c

§49 - A reclamação popular apresentada devera:

I - Ter a identificação e a qualificação do r í: c l c-.:?, ar

II - Ser apresentada em (4) quatro vias no próreco .V,
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III - Conter elementos e provas nas quais se fundaiuent.a

reclamante.

§59 - As vias da reclamação apresentadas no provoco.'; o

Câmara terão a seguinte destinação:

I - A primeira via deverá ser encaminhada ao Tribunal

Contas ou órgão equivalente mediante ofício.

II - A segunda via deverá ser anexada a conta a dl-r-o G.

çáo do público pelo prazo que restar ao exame e apreciação.,

III - A terceira via se constituirá em recibo do recla-;

te e deverá ser autenticada pelo servidor que a receber no prot.-

lo.

IV - A quarta via será arquivada na Câmara Muni c:", p-,1.

§69°- A anexação da segunda via de que trata c incise

do §59, deste artigo; independerá de despecho de qualquer a.;;tor

de e deverá ser feita no prazo de (48) quarenta e oito horas t>

servidor que a tenha recebido no protocolo da Câmara sob pens

suspensão, sem vencimentos, pelo prazo de (15) quinze dids,

Art. 56 - A Câmara Municipal enviará ao reclamante c;

da correspondência que encaminhou ao Tribunal de Contas o v;, 6~c

eauivalentes.
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CAPÍTULO IV

DO PODER EXECUTIVO

SEÇAO T

DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 57 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeitc

com funções políticas, executivas e administrativas.

e

Art. 58 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão elei-

simultâneamepte, para cada legislatura, por eleição direta,

sufrágio universal e secreto.

Art. 59-0 Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão nos:

no dia 01 (primeiro) de Janeiro do ano subsequente ã eleição, •

sessão solene da Câmara Municipal ou, se esta não estiver réu:;

da, perante a autoridade judiciária competente, ocasião ê . q,

prestarão o seguinte compromisso:

"Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constitui

cão Estadual <= a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, oro:

ver o bem geral dos Municípios e exercer o cargo sob inspiraçãc

da democracia, da legitimidade e da legalidade.

§19 - O mandato do Prefeito e do Vice-Prefeito é õo

(qutro) anos.



ESTADO DA PARAlBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX

"CASA ERNANI MAROJA "

§29 - Se até o dia (10) dez de janeiro o Prefeito ou ,

ce-Prefeito, salvo motivo de força maior devidamente comprovado

aceito pela Câmara Municipal, não tiver assumido o cargo, este >

rá declarado vago.

§3? - Enquanto não ocorrer a posse do prefeito, ..s ura j.

o cargo o VJ.ce~Prefeito, e, na falta ou impedimento deste, o Pt;
c

sidente da Câmara Municipal.

§4? - No ato da posse, e ao término do mandato, o Pré

feito e o Vice-Prefeito farão declaração pública de seus be~r..

quais -serão transcritos em livro próprio, resumidas em atas e d;

vulgadas para o conhecimento público.

§59 - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições.. a

lhe foram conferidas pela legislação local, auxiliara c Freíe.i
í

sempre que por ele for convocado para missões especiais, o subs

tuirá nos casos de licença e o sucederá no caso de vacância

cargo.

§69 - A idade eleitoral mínima dos candidatos a Prefe

to e Vice-Prefeito é de 21 (vinte e um) anos.

Art. 60 - Em caso de impedimento do Prefeito e do

Prefeito, ou vacância dos respectivos cargos, será chamado ao •::-

cicio do cargo de Prefeito o Presidente da Câmara Mur,ic.-.pá.! .
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§19 - A recusa do Presidente em assumir a. Prefeitu'

plicará em perda do mandato que ocupa na mesa Diretcra,

§29 - Para concorrerem a outros cargos, o Prsfelr..:;

Vice-Pxefeito que o substituir, devem renunciar ao respecciví

dato até 06 (seis) meses antes do pleito.

§39 - São inelegáveis, na comarca, o cônjuge e o r- >

tes consanguíneos ou a fins, até o 29 (segundo) grau, ôc Pré

ou de quem o tenha substituído nos 06 (seis) meses an.terioxe:

pleito, salvo se já titular de mandato e candidato â reele:!ç.

§49 - O mandato eletivo poderá ser impugnado oeranu

tiça eleitoral, dentro de 15 (quinze) dias contados ca dJ.TXlC

instruída a ação com provas de abuso do poder económico, c o .r

cão ou fraude.
s

§59 - A ação de impugnação de mandato tramit-.ra eo~

gredo de justiça, respondendo o autor, tratando-s;- c'e lide :-,

rio ou comprovar-se má fé.

Art. 61 - Será considerado eleito o Prefeito

to registrado por partido político ou coligação partid

obtiver a maioria absoluta dos votos, não computados ;j

os em brancos.
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SEÇAO II

DAS PROIBIÇÕES

Art. 62 - O Prefeito e o Vice-Prefeito, não poderão

desde a posse, sob pena de perda de mandato:

I - Firmar ou manter contíato com o Município eu c

suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economi T L-;

fundações ou empresas concessionárias de serviços públicos M,;::,
s

cipal, salvo guando o contrato obedecer a\s uniforme;':

II - Aceitar ou exercer cargo, função ou eiúprecrc rernu

rado, inclusive os de que seja dimisslvel, na administração

blica direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude ri e-- COT

curso público aplicando-se, nesta hipótese, o disposto r.o A.:,

38 da Constituição Federal;

III - Ser titular de mais de um mandato 'â"letivc:

IV - Patrocinar causas em que seja interessada ;•;••;. -;•.!.<~\.

das entidades mencionadas no inciso I deste artigo;
s

V - Ser proprietário, controlador ou diretor de envp:

sã que goza de favor decorrente de contrato celebrado oon; o Mi

cípio ou nela exercer função remunerada;

VI - Fixar residência fora do Município.

SEÇÃO III

DAS LICENÇAS
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SEÇAO II

DAS PROIBIÇÕES

Art. 62-0 Prefeito e o Vice-Prefeito, não poderão

desde a posse, sob pena de perda de mandato:

I - Firmar ou manter coniíato com o Município ou

suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia :rd

fundações ou empresas concessionárias de serviços públicas Ma:

cipal, salvo quando o contrato obedecer a<, cláusulas uniformes

II - Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego rem

rado, inclusive os de que seja dimisslvel, na administração

blica direta ou indiretaf ressalvada a posse em virtude de co.

curso público aplicando-se, nesta hipótese, o disposto no A

38 da Constituição Federal?

III - Ser titular de mais de um mandato 'àletii/c;

IV - Patrocinar causas em que seja interessada a^cilc

das entidades mencionadas no inciso I deste artigo?

V'- Ser proprietário, controlador ou diretor de enr;

sã que goze de favor decorrente de contrato celebrado com o r*

cípio ou nela exercer função remunerada;

VI - Fixar residência fora do Município,

SEÇÃO III

DAS LICENÇAS

Arst„ 63 - O Prefeito residirá no Munic.lníc e ~ao v>câ;.-
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II - Exercer a direção superior da administração D0?

ca Municipal;

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos

sós previstos nesta Lei Orgânica;

IV - Sancionar, promulgar e fazer publicar as Leis i

vadas pela Câmara e expedir decreto e regulamentos para. sua

execução.-

V - Vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

VI - ttnviar ã Câmara Municipal o plano plurianua.. ,
e

diretrizes orçamentarias e o orçamento anual do Município?

VII - Dispor sobre a organização e o funcionamento

Administração Municipal, na forma da Lei;

VIII - Remeter mensagem e plano de governo à Câmara M-

cipal por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo

tuação do Município e solicitando as providências que jul:;ar

cessaria-a j

IX - Prestar, anualmente, a Câmara Municipal; d̂ r,-.;,-'

prazo legal,, as contas do Município referentes ao exerc.T.cr.c 0
e

rior;

X - Prover e extinguir os cargos, os emprego." « as

coes públicas municipais, na forma da lei;

XI ~ Decretar, nos termos legais, desapropriação

necessidade ou utilidade pública ou por interesse social.;

XII - Celebrar convénios com entidades públicas ou p

das para a realização de objetivos de interesses do mur.ic:':' -oi o

XIII - Prestar ã Câmara, dentro de 30 {trinta'; o:.a?-.,

informações ^o1 i.citadas, podendo o orazo ser rs-
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ciados solicitados;

XIV - Publicar, até 30 (trinta) dias após c encerram»;

de cada bimestre,, relatório resumido da execução orçamentaria

XV - Entregar ã Câmara Municipal, no prazo legal, os

cursos correspondentes às suas dotações orçamentarias;

XVI - Solicitar o auxílio das forças policiais para

rantix o cumprimento de seus atos, bem como fazer uso da o;j.;:

municipal na forma da lei;

XVII - Decretar calamidade pública quando ocorrerem Lo -

que a justifiquem;

XVIII - Convocar extraordinariamente a Câmara;

XIX - Fixar as tarifas dos serviços públicos ccncecixdí

e permitidos, bem como daqueles explorados pelo próprio ir.,;---;«c

pio, conforme critérios estabelecidos na legislação municitsl

XX - Dar denominação a próprios municipais e loqradc

ros públicos;

XXI - Seperintender a arrecadação dos tributos e prec

bern como a guarda e a aplicação da receita, autorizando es Jp

sãs e os pagamentos, dentro das disponibilidades orçamentaria.

ou dos créditos autorizados pela Câmara;

XXII - Aplicar as multas previstas na legislação ^

contratos ou convénios, bem como relevá-los quando for o 033j

XXIIT - Realizar audiências públicas com entidades cia G

ciedade civil e com membros da comunidade;

' ,2'XIV.'- Resolver sobre os requerimentos, as reclama c Ge--

as representações que lhe foram dirigidos;
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§ 19 - O Prefeito Municipal poderá delegar as a t ^ L

coes previstas aos incisos X X I , XXII, XXII I e XXV deste ir-rí
e

§ 29 - O Prefeito Municipal poderá, a qualquer -norr

segundo seu critério, avocar a si a competência delegada.

SEÇÃO VI

DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA

?rt, 68 - Até 30 (trinta) dias antes das el,eJ çdeo
í

cipais, o Prefeito municipal deverá preparar, para entre:: a

cessor e para publicação imediata, relatório da situação di

nistração municipal que contará, entre outras, informações -

zacícis sobre:

I - Dívidas do município, por credor, com as dar s

respectivos vencimentos, inclusive das dividas a lonqc praz

cargos decorrentes de operações de créditos, informando scb

capacidade de administração municipal realizar operações c r-

Los de qualquer natureza;
í

II - Medidas necessárias à regularização das corres

cipais perante o Tribunal de Contas ou órgão equivalente ;e

o caso j

III - Prestações de contas de convénios celebrados

ganismos da União e do Estado,, bem como do recebimencc de s

coes ou auxílios;

IV - Situação dos contratos com concessionários e
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>rn — vV - Estado dos contratos e obras e serviços em

ou apenas formalizados, informando sobre o que foi realizaco

gp e o quf? ']rti "bor executar e pagar, com os. ir,t3>.2os resr^r-c" ..T-..--
c

VI - Transferências a serem recebidas da União ^ -íc < • •

do por fcrr-r f.£ na-c^ent:-; Jcns-^ucional ou de convénio-;

\ T f n f-r-i T -- í - -T i
v i , - íro-|n{ns (jp | p | t-(p iniciativa do poder Exi.rcj.tivo ;.

curso na Câmara Municipal, para permitir que a nova administrar,^:

decida quanto à conveniência de lhes da prosseguimento r ,• -

VIII - Situação dos servidores do Município, seu c a;? to

quantidade e órgãos em que estão lotados e em exercício,

c

Art. 69 - É vedado ao Prefeito Municipal assumir por

quer forma, compromisso financeiro para execução de progii.:: <a£

projetos após o término de seu. mandato, não previstos na .Legl.s

ção orçamentaria.

§ 19 - O disposto neste artigo não se aplica nos 0/3

comprovados de calamidade pública;

§ 2? - Serão nulos e não produzirão nenhum efeito oí-

penhos e atos praticados em desacordos neste artigo, em pre;;;

da responsabilidade municipal;

SEÇÃO VII

DOS AUXILIARES DTRETOS DO PREFEITO MUÀilCIPA"
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administrativo, estabelecera as atribuições dos seus a u x i l i a m '

retos. definido-lhes competèncias, deveres e responsabilidade;

c

Art. 71 - Os auxiliares diretos do Prefeito Munlcípí

solidariamente responsáveis, junto com este, pelos atos aue ai

rem, ordenarem ou praticarem.

Art. 72 - Os auxiliares diretos do Prefeito .Mun.icip;

verão 'fazer declarações de bem no ato de sua posse em cargo o,

cão pública municipal e quando de sua exoneração.

SEÇÃO VIII

DA CONSULTA POPULAR

Art. 7 3 - 0 Prefeito Municipal poderá realizar cou

populares para decidir sobre assuntos de interesse esoeciflc

Município, de bairros ou de distritos, cuja as medidas cie* -r. r

diretamente pela administração municipal,

&rt£. 74 - A Consulta popular poderá ser realizada

que a mioria absoluta dos membros da Câmara, ou pelo rr?ínoo :•;%

por cento) do eleitorado inscrito no município nc baiirc ou

trito com a indentificação do titulo eleitoral, apresentaram

sição neste sentido.

\7r\i~
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tando-se cédula oficial que contará as palavras SIM e \£0.

do, respectivamente aprovação ou rejeição da proposição,

3 19 - A proposição será considerada aprovada ?"
í

tado lhe tiver sido favorável pelo voto da maioria dos

que compareceram as urnas, em manifestação que se tenha r. .-.-.pré;

do pelo menos 50% (cinquenta por cento) da totalidade dos ele:

rés envolvidos,,

§ 29 - Serão realizados, no máximo duas consulta-

ano.

C ?? - E vedada a realização de consulta oo-ula:;
t . "

quatro meses que antecedam as eleições para qualquer n.^Vr^ Cr.

verão.

Art. 76 - O Prefeito Municipal proclamará, o ,-esu.lí.;o.c

consulta popular que será considerado como decisão sob .-e a a;;.'

proposta, devendo o governo municipal, quando couber, ^corar

providSncias legais para sua consecução.
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CAPÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇAO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 77 - A administração pública direta, indireta

fundacional do Município obedecerá aos princípios da lega]-ida*::

pessoalidade, publicidade e, também, ao seguinte:

I - Os atos administrativos são públicos f salvo e;u,-,'.r

interssae da administração exigir sigilo, declarado era lei;

II - São vedados e consideradas nulos de pleno dir;...,,'..

gerando obrigações de espécie alguma para a pessoa iuri.cnca l

ressada, nem qualquer direito para o beneficiário, os a i. o r, a^jf

portem em nomear, contratar, promover, enquadrar, reclassífic,:

readaptar ou proceder a quaisquer outras formas de provirr.ento

funcionário ou servidor na administração direta e nas autarqu.:

empresas públicas e sociedades de economia mista do município

nas Fundações por ele instituídas ou mantidas, sem a obricjatc-:

publicação no órgão oficial ou praticadas sem observância cio

cípios gerais da administração pública estabelecidos no an, ;

Constituição Federal;
s

III - As leis e atos administrativos serão pv,blic;iãcv.-

õrgão oficial, para que tenham eficácia e produzem seu;? ftcei :

ridicos regulares;

IV - Todos os órgãos ou. pessoa que recebam dl:

ficam obrigados ã prestação de corrr;:;s
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V - A administração é obrigada a fornecer a c

teressado, no prazo máximo de trinta (30) dias, certidão de c/.e:

contrates, decisões ou pareceres que não tenham sido pre\e •;,-

declarados sigilosos, sob pena de responsabilidade da a u t. c-.-. c .-;;•;•

ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. Ne mesmo :::->•,

deverá atender as requisições judiciais, se outro prazo não :..-..

determinado pela autoridade judiciária;

VI - As entidades de administração descentralizada f:'.',

sujeitas aos princípios fi::ados neste capitulo, quanto a r: u.b I-. :...:::•

dade de seus atos e ã prestação de suas contas, além das aoc:r:,i;;

tutuídas em lei;

VII - Os cargos, empregos e funções públicas são .-j:;e:-:.

veis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecida ;

lei;

VIII - A investidura em cargo ou emprego público deoerde

aprovação prévia em concurso público de provas a títulos, >ess?-,

vadas as nomeações para cargos em comissão, declarados em lei c:

mo de livre nomeação e exoneração;

IX - O prazo de validade do concurso público será de í

dois anos, prorrogável uma vez por igual periodo;

X - Durante o praz.o improrrogável previsto no e:x, :.-.

convocação, aquele aprovado em concurso público de provas c~ .:-

vás e títulos será convocado com prioridade sobre novos c o n c u. r 3,;?

dos, para assumir cargo ou emprego na carreira;

XI - Os cargos em comissão e funções de cor.fifvço. í, ;:

exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de -:^re-

de carreira técnica ou oroíissiona 1. , nos casos e concicce-:í -.- ~ -
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XII - É garantido ao servidor público civil c direi1.:o l

sociação sindical;

XIII - O direito de greve será exercido nos termos e no-

mites definidos em lei;

XIV - A lei reservará percentual dos cargos e err.r.rccos _

blicos para as pessoas portadores de deficiência e definirá c f ~

tério de sua admissão;

XV - A lei estabelecerá os casos de contratação cor r-err,

determinado para atender a necessidade temporária de excepcior..-:

interesse público;

XVI - A revisão geral da remuneração dos servidores rna";

cos faz-se-ã sempre na mesma data;

XVII ~ A lei fixará o limite máximo e a relação de valei

entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, ot-,

vados como licmites máximo e no âmbito dos poderes, es valores re-

cebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título peio Pre-

feito;

XVI.IT - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo n

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIX - É vedada a vinculação ou a equiparação de venci;?.-.::

tos para efeito de remuneração do pessoal do serviço 012.01 j.co.

salvado o disposto no inciso anterior e nos artigos 39, carãars.

19 e 135 da Constituição Federal; :

XX - Os acréscimos pecuntários percebidos por servidor

blico não serão computados nem acumulados para fins da concessão

acréscimo ulteriores, sob o mesmo título ou identico~f ur-.da~enr • :
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XII - É garantido ao servidor público civil o cure.»,:-:; ã

sociação -sindical;

XIII - O direito de greve será exercido nos termos a r,o~

m.Ltes definidos em lei?

XIV - A lei reservará percentual dos cargos e eiircreoDs

blicos para as pessoas portadores de deficiência e defini"a. o ;

tério de sua'admissão;

XV - A lei estabelecerá os casos de contratação per ré

determinado para atender a necessidade temporária de excepcl.or

interesse público;

XVI - A revisão geral da remuneração dos servido ré;-; om:

cos faz-se-á sempre na mesma data;

X-/H - A lei fixara o limite máximo e a relação de vai

eatre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, ol-

vados como limites máximo e no âmbito dos poderes, os valore;; <

cebidos como'remuneração, em espécie, a qualquer título peio ?

feito;

XV1IT - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo:

XIX - É vedada a vinculaçáo ou a equiparação de vencira-

tos para efeito de remuneração do pessoal do serviço público, ,

salvado o disposto no inciso anterior e nos artigos 39, parãq.r

19 e 135 da Constituição Federal; ;

XX - Os acréscimos pecuntãrios percebidos per serv.vdo:

blico não serão computados nem acumulados para fins cie c c r. c e s:~

acréscimo ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico-fundarar.::;

XXI - Ê vedada a acumulação renuriierada de cargos 'o-—!: '
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XXVI - As pessoas jurídicas de direito público e as de d l r c.:

to privado, prestadoras de serviço público, responderão pelos dsr.cs

que seus agentes, nesta qualidade, causarem a terceiros, asseguran-

do o direito de regresso contra o responsável nos casos de dele r

culpa;

XXVII - Os veículos pertencentes ao Poder Público, terso í c.;:;

tificação própria, inclusive os de representação, e obriga o se,,

uso exclusivamente ern serviços;

XXVIII - O Poder Público fará publicar, mensalmente nc órgão

oficial, a relação do montante, de sua receita, incluído rodos o:,;;

tributos arrecadados e as transferências governamentais r

XXIX - A cessão da área integrante do domínio público rnurri.•-"•

pai para a construção a instalação, a ampliação e funcionamento d

estabelecimentos, pólos-industriais, comerciais ou turísticos, e Es-

tiva ou potencialmente poluldores, dependerá de prévia eurorizacac

legislativa, cu^q processo conterá, necessariamente, o plano-, cronc

grama de obras e a comprovação da existência e a fonte aos recurso í

necessários e suficientes para a sua implantação;

XXX - A cessão de áreas de propriedade do Poder Público pa-

ra particulares obriga a entidade estadual a publicar nc õrqãc ofi-

cial extrato do contrato, onde, necessariamente, conste os ~or:.ei;

dos beneficiários integrantes da sociedade ou firma individual

destinação, praz.o, cronograma e discriminação do montante e a.

dos recursos necessários ã ampliação do projeto, sob pene d;

•de Já cessão; ,

XXXI - Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar c

• lio d s wiroir s s ;íi fo "í**̂ - ̂^oc o zrs . 0*3
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Parágrafo Único - Mo caso do inc. XXIX é necessã

comprovação prévia da existência de infra-estrutura capaz

tar a degradação ambiental e assegurar o equilíbrio do eco

ma, sob pena de responsabilidade.

Art. 78 - Ao Servidor Público em exercício de

letivo aplicam-se as seguintes disposições:

I - Tratando-se de mandato eletivo federal o;: esiac.o.
í

ficara afastado do cargo, emprego ou função;

IT - Investido no mandato de Prefeito, será afastadr.

cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua r=

neração;

III - Investido do mandato de Vereador, havendo corup:t

lidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - Em qualquer caso que exija o afastamento para o

xerclcio de mandato eletivo, seu tempo de serviço será cont..-;•-"o

rã codos os efeitos legais, exceto para promoção por mereci "is.:!
í

V - Para efeito de beneficio previdenciário, no ca.sc

afastamento, os valores serão determinados como se no exerci'-: i

estivesse;

Art. 79 - As autarquias, empresas públicas, socr.ed "_d

de economia mista e fundações controladas pelo Município-

T - Dependem de lei para serem criadas, transformada

incorporadas, privatizadas ou extintas;

II - Dependem de lei para serem criada subsidiar ••.?• ̂  .

sim como a participação destas empresa pública;
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tos dos trabalhadores da categoria, cabendo ã lei defin.

tes de sua competência e atuação.

SEÇAO II

DOS ATOS MUNICIPAIS

Art, 80 - A publicação das leis e dos atos ir.ur, ; : .:;,-:

far-se-á eir: ó^gão oficial do município.

Art. 81 - A formalização dos atos administrar, l v c.-.-. u;

petência do Prefeito far~se~á:

I ~ mediante decreto, numerado em ordem cronológica.

do se tratar de:

a) regulamentação de lei;

b) criação ou extinção de gratificação, quando sul..",

das em lei:

c) abertura de créditos especiais e suplementares.

d) declaração de utilidade pública ou de :: nteresnr ;

ciai para efeito de desapropriação ou servidão adir.i • i& - ' ̂  i : , •/•

e) criação, alteração e extinção de órgãos ca Prei->'

quando autorizada em lei;

£} definição da competência dos órgãos e ,:;as ?;:,:_. i...

dos servidores da Prefeitura, não privativas de lei-.

g) aprovação de regulamentos e regimentos; de f; :vi--;:.

administração direta;

a) aprovação dos estatutos dos órgãos da -vd?" •.r--; •
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i) rrixação -e alteração dos preços dos serviços pres"

pelo Município e aprovação dos preços dos serviços concedidos

autorizados;

j) permissão para a exploração de serviços prestado-

para o uso de bens do município;

1) aprovação de planos de trabalhos de órgãos da ad:r

traçaõ direta;

m) criação, extinção, declaração ou modificação de •:

tos dos administrados, não privativos da lei;

n) «medidas executórias do plano diretor;

o) estabelecimentos de normas de efeitos externos,

privativos de lei;

II - Mediante portaria, quando se tratar de:

a) provimento e vacância de cargos públicos e deir.aJ -

de efeito individual relativos aos servidores municipais?

b) lotação e relotação nos quadros de pessoal:

c) criação de comissões e designação de seus ine-Vcro

d) instituição e dissolução de grupos de trabalho;;

e) autorização para contratação de servidores por

determinado e despensa;

f) abertura de sindicâncias e processos administra.4::

e aplicação de penalidades.;

g) outros atos que, por sua natureza ou finalidade,

sejam de objeto de lei ou decreto.

Parágrafo Onico - Poderão ser delegados os ates <-:••.-•"•••

tes do item II deste artiao.
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CAPÍTULO VI

DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 82-0 Município instituirá, regime narídic

e plano de carreira para os servidores da administração

direta, das autarquias e das fundações públicas.

§ 19 - O Município através de seus orqanisnos, ;

reqará de atualizár os seus servidores, técnicos e ou adr.

t.ivo, especialmente os da área de Educação e Saúde, atrav«

cursos eu seminários, em convénio com o Estado ou a União

sede ou fora dela, como forma de reciclaqem, para melhor :

vimento das tarefas que lhes são pertinentes.

§ 29 - Será assegurado aos profissionais da are

cação (Professores e Técnicos) graduados ã nível superior

percentual como forma de gratificação, de até (cinquenta

to )50%, sobre os vencimentos básicos compatíveis a cadd

classe, a que pertença o servidor.

Art, 83 - São direitos dos servidores públicos:

I - Salário mínino unificado en nível nacicr.a.l;

II - Irredutibilidade de vencimento, salãr;,c o ;.

cão;

1'TI - Décimo terceiro mês de vencimento, ccn. aa.se

neracão integral ou no valor da aposentadoria;
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meio de normas de saúde, higiene e segurança;

VI - Adicional de remuneração para as atividadeG
t

das penosas insalubre ou perigosa na forma da lei?

VII - Pensão especial na forma que a lei estaheiec
-r'~j/e.:~cr

mília do servidor que vier-es-tafeeiee..er;

VIII - Férias anuais remuneradas com, pelo menos u:

mais do que o salário normal.

IX - Adicional por tempo de serviço incorporado ;

os efeitos, nos vencimetnos, pago na base de um por canto

nio de efetivo exercício;

X - Licença prémio por decénio de serviço prest:
:

nicípio;

XI - Licença ã gestante, ao adotante e licença ã

de, conforme disposto em lei.

Art. 84-0 servidor será aposentado:

I - Por invalidez permanente, sendo os provem-o;

grais quando decorrentes de acidente em serviços, molésti;

sional ou doença grave, contagiosa ou incurável especific?
c

e proporcionais nos demais cargos;

II - Compulsoriamente aos setenta anos de idade.,

ventos proporcionais ao tempo de serviço;

III - Voluntariamente:

a) Aos trinta e cinco anos de serviço, se homem

ta se mulher, corr. proventos integrais;

b) Aos trinta anos de efetivo exercício em í;:ur,'.:.,
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c) Aos trinta anos de serviço, se homem t e aos vi n r: c: :

co, se mulher com proventos proporcionais a esse tempo;:

d) £A.os sessenta e cinco anos de idade, se horaerr., •-•

sessenta se mulher, com proventos proporcionais aos tempo de :--•:

viço.

§ 19 - Lei complementar poderá estabelecer exceçõe-::

disposto no inciso III "a" e "c", deste artigo, no coso de o-'.i

cio de atividades especiais, insalubres ou perigosas.

§ 2 9 - 0 tempo de serviço público Federal, estar*-.-.i:..

municipal será computado integralmente para todos es eíel::.or?..

§ 39 - Os proventos de aposentadoria serão rev:tst-.;.~

mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar s nrv

ração dos servidores em atividade, sendo também estendidos

inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente ccr.c

dos aos servidores em atividade inclusive quando decorrer. t.c.;

transformação ou reclassificação do cargo ou função era que se

a aposentadoria,

§. 49 - Lei disporá' sobre a aposentadoria err, carcc ou

prego temporário,

§ 59 - O benaflcio da pensão por morte corresocr-íev: ~

totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor f^l ec:.;:r..

o limite estabelecido em lei. observado o disposto do rar^cr^
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Art. 85 - São estáveis após dois anos de e f et i ver- exe

cio os servidores nomeados em virtude concurso público,

§ 1'9 - O servidor público estável, só perdera o ca?

em virtude de sentença judicial, transitada em julgado ou media:

processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defest

§ 29 - Invalidada por sentença judicial a demissão

servidor estável, será este reintegrado, e o eventual ocupanr.e

vaga reconduzido ao cargo de origem sem direito a indenizagãc

proveitado era outro cargo ou posto em disponibilidade,

§ '69 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessií

de, o servidor estável ficará em disponibilidade,

§ 4- - Conceder-se-a abono permanência correscor. :ierv:.:

20% dos vencimentos,ao servidor que atingir 30 anos de sorvi c:

publico.
SEÇÃO I

DA TRANSFERÊNCIA DE SERVIDOR

Art. 86 - Fica vedada a transferência de servidor á.-}

de do Município para a zona rural, salvo se esta for feita cie

mum acordo entre as partes,

SEÇAO II

DOS QUINQUÉNIOS

Art* 87 - Torna-s e obrigatório o pagamento de a,:l''io ;
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viço.

Parágrafo Único - Cada quinquénio corresponderá ao

cimo de cinco porcento (5%) sobre o vencimento-base ao serviu-:

por cada cindo (5) anos de efetivo trabalho.

Art. 88 - Os cargos organizados em carreira, as pror

coes serão feitas por merecimento e antiguidade, alternada™en

Art. 89 - Ao funcionário é assegurado o direito de

cão, para reclamar, requerer, representar, pedir reccns:: atrac

recorrer? desde que a faça dentro das normas de urbanidsde -.-•

termos, vedado ã autoridade negar conhecimento ã petrgao o?v.,

te assinada, 'devendo decidi-lo no prazo máximo de 60 í sessar.c

Art, yO - Lei complementar da iniciativa do Prefeit

ciplinarã a política salarial do Servidor Publico, fixando o

te e a relação de valores entre o maior e menor remuneração e

lecendo os pisos salariais das diversas categorias funcionais

data base do reajuste de vencimetnos e os critérios pare. s. so

Lualização permanente.

Art'. 91 - E assegurado ao servidor público o cr: óci

de hierarquia calaria!, consistente na garantia que haverá o:n

nlvel de vencimento um acrèscirro nunca inferior a circo por

do vencimento do nível imediatamente antecedente e, a fjxar:r:

entre cada classe, referência ou padrão de diferença não :OT: e

a cirtcin -nnv
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Art, 92 - É defeso ao Poder Executivo encaminhar ao

gislativo, projeto de lei contendo restrições ã inclusão r.e

de cálculos das vantagens incorporadas ao salário do servidor

reajustes, aumentos, abonos ou qualquer forma de alteração ae

cimento. e

Art. 93 -Acessão de servidores públicos e de error e c

públicos entre os órgãos da Administração Direta, das entidad'

da Administração Indireta e a Câmara Municipal, somente será. -.

rida sem ónus para o cedente, que, imediatamente suspendera o

mento da remuneração ao cedido.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara Municipal

Prefeito poderá autorizar a cessão sem ónus para o cessiorarl;

caráter excepcional, diante de solicitação fundamentada, do-; o

e entidade ccnvenentes.

CAPITULO VII

DOS ORGANISMOS DE COOPERAÇÃO

Art. 94 - São organismos de cooperação com o ?oõ

co os Conselhos Municipais, as fundações, entidades e asao

privadas que realizem, sem fins lucrativos, função de ut.il

blica.
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CAPÍTULO VIII

DOS SERVIÇOS DELEGADOS

Art. 95 - A prestação cie serviços públicos pode r

legada ao particular mediante concessão ou permissão.

Parágrafo Único - Os contratos de concessão e o-:;

de permissão estabelecerão condições que assegurem ao Pode

co, nos termos da lei, a regulamentação e o controle sobre

cão dos serviços delegados, observado o seguinte:

I - no exercício de suas atribuições, os servido

blicos investidos de poder de policia terão livre acesso a

sei.viços e instalações das empresas concessionárias ou pç a

rias;

TT - estabelecimento de hipóteses de penalizar;ao

ria, de intervenção por prazo certo e de cassação impositi

em caso de contumácia no descumprimento de normas protetcr

saúde e do meio ambiente.

CAPÍTULO IX

DOS PREÇOS PÚBLICOS
s

Art. 96 - Para obter o ressarciamento da presta o

serviços de natureza comercial ou industrial ou de sua ate
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CAPÍTULO VIII

DOS SERVIÇOS DELEGADOS

Art. 95 - A prestação de serviços públicos poderá ,,e

.legada ao particular mediante concessão ou permissão.

Parágrafo Onioo - Os contratos de concessão e os ;..e

de permissão estabelecerão condições que assegurem ao Poder Fú

co, nos termos da lei, a regulamentação e o controle sobre cre

ção dos serviços delegados, observado o seguinte:

I - no exercício de suas atribuições, os servidores -

blicos investidos de poder de policia terão livre acesso a tod

serviços e instalações das empresas concessionárias ou perrJ c. B

rias;

II - estabelecimento de hipóteses de penalização oecu

ria, de intervenção por prazo certo e de cassação imposi :iva

em caso de contumácia no descurnprimento de normas protetoras

saúde e do meio ambiente.

CAPITULO IX

DOS PREÇOS PÚBLICOS

c

Art. 96 - Para obter o ressarciamento da prestação

serviços de natureza comercial ou industrial ou de sua atenção

organização e exploração de atividades económicas, o .Município



ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX

"CASA ERNANI MAROJA "

I-guando imóveis, dependerá de autorização legislativa r

concorrência, esta dispensável nos seguintes casos:

a) Dação em pagamento,

b) Permuta,

c) Investidura,

II - quando móveis, dependerá de licitação, estes a.ÍRp,-~.

sáveis nos seguintes casos:

a) Doação, permitida exclusivamente para fins de interes

se social;

b) Permuta;

c) Vendas de ações que poderão ser negociadas em bolsas

de títulos na forma da legislação pertinente.

Art. 101 - A afetação e a desafetação de bens municipais

dependerá da lei.

e

Parágrafo Onico — As áreas transferidas ao município, e*r

decorrência da aprovação de loteamento serão consideradas corro

bens doininiais enquanto não se afetivarem berfeitorias que lhes

dêem outra destinação.

Art. 102 - O uso -de bens municipais por terceiros, pode

rá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização con£o,r~e

o interesse público o exigir,

c

Parágrafo Onico - O município poderá ceder seus bens a

outros entes públicos, inclusive as da administração intíjreta, c:e;;
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de que atendido o interesse público.

Art. 103 - O município poderá ceder ã particulares, oo

serviços de caráter transitório, conforme regulamentação 3. ser •:

pedida peio Prefeito Municipal, máquinas e operadores da Prefej

rã, desde que os serviços da municipalidade não sofram pré -\, •;''-•

o interessado recolha, previamente uma taxa arbitrada e as••-•'• r\(>.

mo de responsabilidade pela conservação e devolução dos be-s r:rr;

dos,

Art, 104 - A concessão administrativa dos bens Tn;./n.íxí:

pais, de usos especiais e dominais, dependerá de lei e de licitãc

e far-se-ã mediante contrato por prazo determinado sob por;": ã c- :'

lidade do ato.

§ 19, - A licitação poderá ser dispensada nos ca;.;::;-, r.-;;-

tidos na legislação aplicável.

§ 29 - A permissão que poderá incidir sobre qualquer c

público, será feito a titulo precário e por decreto,

§ 39 - A autorização que poderá incidir sobre •:.;\a Lc\;•-•.:•

bem púbLico, será feita por portaria, para atividades ou u:;;:;- lv>\s ou transitórios.

c

Art. 105 ~ Nenhum servidor será dispensado,, trarv̂ '̂ ::̂

exanerac:: z^ ~°rã o seu pedido de exoneração ou resci.-:;:: i.•••.-.v ;;..---.
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pio que estavam sob sua guarda.

Parágrafo Onico - Nenhum servidor público, poderá -:

proveito em beneficio de si próprio, a que se refere bem: •;:;;•

veículos, máquinas pesadas ou implementos com prestações n;- r

cos a outros.

Art, 106 - O órgão competente do município, í-.ny '; •..,'•,

dojindependentemente de despacho de qualquer autoridade-; ;-. ,-;L;r

inquérito administrativo e propor, se for o caso, a coíapct^i;.;

cão civil e penal contra qualquer servidor em que for acresí-

da denúncias que estejam incluídas no Parágrafo Único do Art

e que o mesmo faça extravio ou provoque danos dos bens aiurvr:

Art. 107 - O município., preferentemente ã ver;;:,-; ;:;j

cão de bens imóveis, concederá direito real de uso, r::e;í i.a;;'-;:

corrência.

c

Parágrafo Onico - A. concorrência poderá ser d-Lsper,;

quando o uso t.c destinar a concessionários ou permissiouãrio;

serviço público f a entidades assistênciais ou verificar-se •:•

vante interesse público na concessão, devidamente justifícad;

Art. 108 - O munícipe que não zelar pelo patrimõn

blico sofrerá pena de prisão e multa de um salário -.-; n.-; roo
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CAPITULO XI

DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Art...109 - E -de responsabilidade do Município,, mec.

licitação e de conformidade com os interesses e as necessíd;

da população,, prestar serviços públicos, diretamente ou só,'..

pie de concessão ou permissão,, bera como relatar obras públíc;
£

dendo contratá-las com particulares através de processo lie

rio.

Art.110 - Nenhuma obra Pública, salvo os casos de

trema urgência devidamente justificada, será reai.iz»õa será

constem;

19- O respectivo projeto

29— O orçamento de seu custo

3°- A indicação dos recursos financeiros ps.r<y o .••-:
e

mento das respectivas despesas,

4 V- A viabilidade de empreendimento, sua convir i í:

e oportunidade para o interesse público»

59- Os prazos para o seu início e término.

Art.lll - A concessão de serviço público sói

efetivad?. com a autorização da Câmara Municipal, e ir.ec.

trato procedido de licitação,
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viço público, feitas em desacordo com o estabelecido
í

§ 2? - Os serviços concedidos ou permitidas ficarão .=

pré sujeitos ã regulamentação e a fiscalização da £drr:ini£J_raçác

Municipal, cabendo ao Prefeito Municipal aprovar as tarifas ré?

pectivas.

Art.112 - Os usuários estarão representado;-, nas ertrv

des prestadoras de serviços públicos na forma que dispuser a i-:

gisiação Municipal, assegurando-se sua participação em dec^ .?.-••?.:

relativas ã í c

I - Planos e programas e expansão dos servi, ç o ̂  •

II - Revisão da base de calculo dos custos operaclcr.••:,.

III - Política tarifária.;

IV - Nível de atendimento da população em tnrmor, d;o ,:

tidade e qualidade;

V - Mecanismo para atenção de pedidos e reoi^lacoí;,

usuários, inclusive para apuração de danos causado:-; .-. i í- - r ,•.-;:-•.; :; •

Parágrafo Onico - Em se tratando de empresas ^oncci.si

nãrias ou permissionárias de serviços públicos, a obr;içatu:r i;.;-j

mencionada neste deverá constar de contrato de concessão o u ;.•-

missão.

Art.113 - Nos contratos de concessão ou per:'vi ssSo

serviços públicos serão estabelecidos, entre outros;

I - Os direitos dos usuários, inclusive as liiocte • . > . .

crratui d a c'P :
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II - As normas que possam comprovar eficiência no ixeu

uiento de interesse público, bem como permitir a fiscalização P-

Município, de modo a manter o serviço continuo, adequado e aço-;

vel;

III - As regras para orientar a revisão periódica ds.s 1:

sés e cálculos dos custos operacionais e da remuneração GO ca;:;

tal, ainda que estipulada em contrato anterior;

IV - A remuneração dos serviços prestados aos jsuãrio-

diretos, assim como a possibilidade de cobertura dos custos

cobrança a outros agentes beneficiados pela existência do? se;:o

ços; >

V - As condições de prorrogação, caducidade;rescisão

reversão da concessão ou permissão.

Parágrafo único - Na concessão ou na permissão de sei

cos públicos, o Município reprimira qualquer forma de aiouso o.e

cer económico, principalmente as que visem a dominação de raerr

do, ã exploração raonopolística e ao aumento abusivo de j.ucro.s.

Art.114 - O Município poderá revogar as concessões

permissão de serviços públicos que forem executados em descosi

midade com o contrato ou ato pertinente, bem como daqueles qu-~

revelarem manifestamente satisfatórios para o atendimento- dos

ãrios.

Ari:. 115 - As tarifas dos serviços públicos pre"-riáo~

lo Município,- ou por õraão de sua administração descent rc V; •/,••.-•:
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serão fixadas pelo Prefeito Municipal, cabendo a Câmara >;u~i.c:/;

definir os serviços que serão remunerados pelo custo, ac.h"5.
c

custo e abaixo do custo, tendo em vista seu interesse eccrióm-Lc:.

social.

Parágrafo Único - Na formação dos custos dos sirvi;

de natureza industrial, computar-ae-ão, além das despesa.:; op^r,

onais e administrativas, as reservas para depreciação e r ;-pon ; •.

dos equipamentos e instalações, bem como previsão para expam-; ,

dos serviços,

Art.116 - O Município poderá consorciar-se corri outro:

Municípios para a realização de obras ou prestação de serviços

blicos de interesse comum,

Parágrafo Pnico - O Município deverá propiciar rre:,.::s

rã a criação, nos consórcios, de órgão consultivo constiru.là--

cida<ãao« não pertencentes ao serviços Público Municipal,

£.rt,117 - Ao Município é facultado conveniar com e L--

ao ou com o Estado, para a prestação de serviços públicos cie

competência privativa quando lhe faltarem recursos técr.iec s c:..

nanceiros para a execução do serviço em padrões adequados,. ou c;

do houver interesse mutue para a celebração de conven.io.
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Parágrafo Único - Na celebração de convénio de ~u-.

ta esse artigo, deverá o Município:

I - Propor os planos e expansão dos serviços púbi.

II'- Propor critérios para fixação de tarifas:

IIT - Realizar avaliação periódica de prestação dos

cos.

Art.118 - A criação pelo Município de entidade á-

nistração indireta para execução de obras ou prestação de s

cos públicos só será permitida caso a entidade possa assear

sua auto-sustentação financeira.

Art.119 - Os órgãos colegiados das entidades ca ?>

tração indireta do Município, terão a participação obriga to

um representante de seus servidores, eleitc por este:: T.e

voto direto e secreto, conforme regulamentação a ser exv^3~;

ato do Prefeito Municipal.

CAPITULO XII

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art.120 - A Procuradoria Geral do Município ê

tuição que representa o Município Judicial e extra jv.-:U

cabendo-lhe ainda nos termos da. lei as atividades õe oo
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zà tributária.

Parágrafo Único - A Procuradoria Geral tem por C'h

Procurador Geral do Município, com prerrogativas e posicion

de Secretário Municipal, de livre nomeação pelo Prefeito Mu

pai dentre advogados de notável saber jurídico e reputação i

da, os Procuradores Municipais serão organizados eir. quadro

reira, no qual o ingresso verificar-se-á, apenas na classe

ciai e dependerá de concurso público,de provas e de títulos

participação da Ordem dos Advogados do Brasil em toda r. as s

ses.

CAPÍTULO XIII

DA COOPERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES NO PLANEJAMENTO K

Art.121 - O município buscará por todos os meios

seu alcance, a cooperação das associações representativas no

nejamento Municipal,

Parágrafo Único - Para fins deste artigo, entende-;

mo associação representativa qualquer grupo organizado , ue

lícitos, que tenha legitimidade para representar seu:? f d;

independente de seus objetivos ou natureza jurídica.
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Art.122 - O município submeterá â apreciação õ~<= a':

coesf antes de encaminha-Ias à Câmara Municipal os projctos

lei do plano plurianual, do orçamento anual e do piano di.retc

fim de receber sugestões quanto ã oportunidade e c a:..;4 óõe" -?•.

to de prioridade das medidas propostas.

Parágrafo Onico - Os projetos de que trata est^ ar:

ficarão a disposição das associações durante (15 dias) a n r. e;

datas fixadas para a sua remessa à Câmara Municipal,

Art.123 - A convocação das entidades mencionados

far-se-ã por todos os meios ã disposição do Governo '-íur; i.c:!-;;-'

TlTULO IV

TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPITULO I

DOS TRIBUTOS

Art.124 - Compete ao Município instituir os s;

tributo s;

a) Propriedade predial:

b) Transmissão intervivos, a qualquer título,
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reitos reais sobre imóveis, excsto o de garantia, bem com

são de direitos ã sua aquisição;

c) Vendas a varejo de combustíveis líquidos 3 ga^osvo

ceto óleo diesel;

d) Serviços de qualquer natureza definidos era l.ei co;:

rnentar,

II ~*° Taxas, em razão de exercícios de poder de pó Lie x

pela utilização, efetiva e/ou potencial, de serv: cos pút-i-, COB

cifiças ou divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos ã

disposição;

III - Contribuição de melhoria decorrente de obras púb

cãs.

A.rt.125 - A administração tributária e atívidade vin

da, essencial, ao Município deverá esta dotada de recursos a

nos e materiais necessários ao fiel exercício de suas atriij..nc

principalmente a que se refere a:

I - cadastramento dos contribuintes e das £tividades

nõmicas;

II - Lançamento dos tributos;

III - Fiscalização dos cumprimento das obrigações trib

rias;

IV - Inscrição dos inadimplentes em divida ati-'a resp

vá cobrança amigável ou encaminhamento para cobrança jr.âi,::U- : ,

c

Art,.12G - O município poderá criar colegiado cc-sr:.:.

paritaríamente por servidores designados pele: Prefe:.t;o Mvrc;, c:_:.-
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II - Examinar e emitir parecer sobre os p."::;

Hias municipais, acompanhar e fiscalizar as operaçõo-

OY! ngo (-\ exeor.çcio do orçamento sem prejuízo das d em

criadas pela Camará Municipal,

• § 29 - As emendas serão apresentadas na cc

çamento « finanças que sobre elas emitirá parecer .:-.

í orrr-a de Regimento Interno pelo Plenário da Câmara >'

§ 39 - As emendas do projeto de lei de o; :•

ou aos projetos que modifiquem somente poderão ser -'.>

I ™ Sejam compatíveis com o pian>.j piuriaot

lei de ciiretrizes orçamentarias;

II - Indiquem os recursos necessários, adiu..

>rovenientes de anulação de despesas excluídas ~;;

a) dotação para pessoal e seus encargos

b) serviço de divida;

o) Transferências tributárias para autarq

^õas l^.s-i-í tuldas e mantid,as pelo Poder Publico Mor;

111 - Sejam relacionados-

a) com correçôes de erros ou omissões;

b) com os rlispositivos do texto do proie'

3 49 - as emendas aos proietos l- l c-i •;•;-•

oíi^ent 9T: x;í s não portorão ser ar>rny 'a-5? s ca v.-?!-••• 3 o .•> P.Ĉ T̂-'
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§ 5 9 - 0 Prefeito Municipal poõerã env:. a:
t

a Mvrrvioipal para propor modificação nos pró j et. G

rr. ^r,t o, artigo enquanto não iniciada a. votação na

''.í'f ?'ií* Tsivc c> r. í. T" 3 r*, c a, s da p surto cuia alteração s c;r'yr;c:

§ 69 - Cs .projetos de lei ao piano pl-ori-

orç-amentárias e do orçamento anual, serão e.1

::ar 3 lei complementar de

t u i. cão Paderal...

^rt.135 - Os pls.nos e programas municipè.

plurisnual ou anual serão elaboradas em consona^ci

P J. u r i s TV ji 3 i s com s. s d ir s t n 2, $. s or/çaràsntaricis , r G «s p

"orec.iadas pela Câmara Municipal,

Parágrafo Onico -- A Câmara, não ftnvlar-.:ic:

^gnado. na lei complementar federal, o pró-j e to díi

••:••-? Sr''"cior>ad.3;. será. promulgada corno l e.i... r>elc> ;"••••.-
t

,4,o íir.t.cl nar í o do Executivo,

SEÇAO III

DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTARIAS



ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FEL

"CASA ERNANI MAROJA "

bertura de créditos adicionais suplementarem e

a^ões de, crédito cie qualquer natureza. e ob-jct-.r.

7. J - O início de programas ou prcyjetos nã

me n t. c anu R. I ;;

III - A realização de despesas ou s, a s s u m e

t-Tií? que excedam os créditos orçamentarias ori.q.

^ •

T'v - A realização de operações de crédlr-j

ai ; n e ds s despesas de capital, ressalvarias as -j

- er^djtos s"upl ementares ou especiais, aprovado

ioa.1 per siaioria absoluta,,

V - A vinculaçãc de receita, de impostos <•

esperiaib, ressalva a que se destine ã presta c

perações de crédito per antecipação de receita

'"-"T •••' A íibertuira ds («ireditos adicionsi s :;:;

cj;ilfc se«í prévia autorização legislativa e s e. T;

ar B '.-̂  correspondentes i

v*IT ••- A utilização sem autorização iegis : ~

rec^.r/sos do orçamento fiscal e da seguridade «.->

í-;, s - ciso s cí'u cobrir déficit' ds empresas, ^"unds^.'

!l - J\o ou ur i l ibação de oréd

í* -- A iristj.tuiçáo de fundos especiais

rêvici autorização legislativa f
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."»erao inço roo r 3 c; n::- ao orça^e;

- A abertu.n de cre;lito extrarrd:

r":jí atender as despesas imprevis l -

;: . - - - i ; de calan- i.datíe p í A s i . i o B . Dr - s^ r .;•..

í;.driir;.j.Btração do Poder Executivo, ,

í 3i/ - Arlica-se aos proietos ^ e í e
»

' c e r r a r , a r c .disposto .r.es" a se ç R. c

/^ v ••

i; 4 w- - Os recurfos QV.IB o m deoo.r.v

A: d.?- projeto de lei orçamentar j.s

•• e s pó n c. e r. t e « » poderão seK ' ' a t i l i / f r

•r tura ie c rédito.-i adie.; onais s;." r-/:
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dos, salvo sé o ato de autorização for promulgado nos í:.'., t;

tro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos 1:

de seus saldos., serão incorporados ao orçamento de exerci'.:

nanceiro subsequente»

§ 29 - Ã abertura de crédito extraordinário some

rã admitida para atender as despesas imprevisíveis e u-c;

mo as decorrentes de calamidade pública, observado o d i s p-.

princípios da administração do Poder Executivo.

§ "V-? •- Aplica-se aos projetos referidos neste ;:;

que não contrariar o ,disposto nesta seção as demais norrc;-

vas ao processo legislativo.

§ 49 - Os recursos, que em decorrência de vet,c ,

ou rejeição do projeto de lei orçamentaria anual ficarei?

pesas correspondentes, poderão ser utilizados conforme o

diante abertura -de créditos adicionais suplementares ou e

com prévia e especifica autorização legislativa.

SEÇAO IV

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Art. 137 - A execução do orçamento do Munic:

fletirá na obtenção das suas receitas próprias, t. r a n £3:

trás, bem CJOPO na utilização das dotações consignadas
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para a execução dos programas nele determinados observsc.;; :.;>r.--.

principio do 'equilíbrio.

A.rt. 138 - O prefeito municipal, fará publicar, ste

trinta clias após o encerramento de cada bimestre, o relator--c

mido da execução orçamentaria.

Art. 139 - As alterações orçamentarias durante r :-:>;;

c .í. o se representarão:

I ™ Pelos créditos adicionais, suplementar?- s,- err:«'\

e extraordinários:

II - Pelos remanejarnentos , tranferência e trar rcc rr. cri

de recursos de uma categoria de programação para outra.

Parágrafo .l3 - C remane jainento, a transf er?-n:; i ;; •<•

transposição somente se realizar quando autorizada ar.1 !ei K:

fica que contenha justificativa.

§ 2° ~ Na efetivaçãc dos empenhes sobro as -.;ot..:

fixadas para cada despesas será emitido o documento i^ot^ -;;-: í :

nho, q\iv contara as características já determinadas r.vá s nor^s;

rais de Direito Financeiro»

l 9 - Fica dispensada a emissão de Nota de Err.De;

segu.int e s ca só s :

I - Despesas relativas e pessoal e seus eriçar ~o 3,

II - Contribuição para o PASEP;
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111 - Amortizaçãof juros e serviços de empréstimo;

clamentos obtidos;

IV ~ Despesas relativas a consumo de água, enercr

ca? uti Li .sacão dos serviços de telefone, postais e teLegr

outros que vierem a ser definidos DO r a to s normativos p: c-*

t

§ 'á° - Nos casos previstos no parágrafo anterio:

nhos t: os procedimentos de contabilidade terão a base ieg;

próprios documentos que originaram o empenho.

T I T U L O- V -

DA ORDEM ECONÓMICA

CAPÍTULO - l

DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

Ari:. 1.40 - Nos limites de suas respectivas '..o:

o Município promovera o desenvolvimento económico e .soc-

ando a. liberdade de iniciativa com os princípios da /u?.'

visando è elevação do nível de vida e bem.~est.ar da por-;:'

Pa "áarafo Único - Para atingir esse ob;j eti\.-;. ,
l

pio:

a'i Planejara o desenvolvimento económico para

bli.co e aefinirá parâmetros se sete r privado, através d:
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ticipaçSo dos seus representantes;

b) Estabelecera diret.rlzss visando á integração •;';";:-• p..

nos Municipais e Estadual ao planejamento global da União-

c) Coibirá,' nos termos da lei, o abuso de poder ocor.ó>

co, que vive à dominação dos mercados, à eliminação da cov^-c-rrê';-

cia e ao aumento arbitrário dos lucros;

d) Concederá atenção especial ã proteção do trabH"'•'•-.

mo fator preponderante da riqueza;

e) Fomentará o ref lorestamento, protegerá ã tãi.;. r;..;.. :

flora e o solo, assegurará a preservação e o aprovei tarní;-'i;: .:,,-'.:•;

de dos recursos minerais e hídricos;

f) proporcionara a assistência técnica e cred::. t.:.::.. :-.

produção agropecuãria, objetivando o abastecimento a.11 me r:;:: ar , co

prioridade aos pequenos produtores, tais como, distribui"?:", de -•-,

mente» insumos para a melhor produção e evitar a evasão .r.:-s' ;

g) Incentivará a criação de cooperativas de proc';;; ãc:

consurao e de eletrificação rural.;

h) Protegerá o meio ambiente;

i) Favorecerá, com incentivos, as indústrias b e n í .ai •;:., -•

rãs de mat-.eria-prj.ma locai?

j) Aproveitará, nas ati.vid.ades produtivas, as cc •:,-••:.:_ s:,

da ciência e da tecnologia;

I) Criará distritos .industriais;

m) Estimulará a pequena, e micro-empresa, crianci;- ^ o,:nã:

Municxpai de Desenvolvimento Económico e Social, que =^er--; -::r;-;!. ;-

trado pela instituição financeira? a quem compete a rj roeu ç ir:- c: e
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senvolvimento do Município, sendo vedada ao Fundo a realizaç:

operações não reembolsáveis. As prioridades, consignações de

sós e princípios operacionais de aplicação do Fundo serie r;;

taáos em lei complementar;

n) Desenvolverá o turismo, com a criação de põlcs
t

t: i vos a investidores?

o5 Promoverá programa habitacional, melhorando as

coes de higiene e saneamento nos bolsões de pobreza;

p) Aplicara,, anualmente, importância nunca inferiu;

tal arrecadado dos tributos que lhe couberem, incidentes sco

fornecimento de energia, nos serviços de distribuição, e t:r-:-:.

são e produção de energia elétrica, destinando, obriga~,or ;.ar;;

percentual à implantação de eletrificação rural, nos tf.rrr.ov

gc'̂ .6 estabelecidos em lei;
»

q) Garantira o acesso da pequena e da micro™yíupres

programas de desenvolvimento cientifico e tecnológico adiu;',, n i

e apoiados pelo Município;

r) Incentivará a implantação, em seu território, c

empresas de pequeno, médio e grande portes,

Art, .141 - As atividades económicas exploradas -pe'l

c I p i o , a t r a v e s d e e mp r e s a s p ú b l i cãs, s c c i e d a d es de e c o n c ri •. -; h

e outras atividades descentra.1 i.xaaas, estão sujeitas a. regi?
t

d i c o P r 6 p r i o»

Art, 142 - O Poder Público estabelecerá diretrl. z e?

lltxca agrícolaf pecuária e fundiária, visando a alcançar:
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a) Aumento de produtividade, armazenamento, eseoa.re

comercialização da produção agrícola e pecuária;

b} Cobertura de riscos advindos das secas, imj^d.;-co

de outras calamidades;

c) Eliminação da intermediação comercial explora-'- w

produtores;

d) Estimulo ã propriedade familiar e â associação c

tãria para fins de atividades rural*

Art. 143 - O município promoverá a fixação ao /:,c~'e-

caTipo,. para evitar o êxito rural, incentivando as cooper ú t i v^

qrxcclas e pecuárias, a habitação decente, a educação. a saca

eletr.lf icação rural, e aproveitando para tanto, terras puoj-c

particulares,.desapropriadas na forma da lei.

Art. "544 - O município isentará de tributes as rrviq-j

e implementos agrícolas do pequeno produtor rural e da -n:, c r o

quena empresa, inclusive, veículos utilizados no transporte ^

n r o d u ç ã, o ,.

Art. 145 - O município dispensara as micro '.>

presa tratamento diferenciado, favorecido e simplificado, -.

te a. obrigações tributárias, creditlcias de desenvolv:^nieriro
^

0 ̂ -^ 4 -,1b* o. >,. -\, o. j. s
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CAPITULO II

DA POLÍTICA URBANA

Art.146 - A política de desenvolvimento urbana 5*

xacia em lei municipal e obedecera as diretrizes gerais, c;,vr: í
l

tivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais :

dade,, bairros, distritos e povoados, garantira o bem es~.ar d-

ant e s.

Parágrafo l2 - As diretrizes gerais do plane.lan.e

bano constarão, obrigatoriamente, na lei Orgânica Municipal

esmo parâmetros os principies básicos inseridos nas Const.lv,;;.

do Estado e Federal.

*

Parágrafo 2- - Tornar-se-a obrigatório para a c.

quando atingir rriais de vinte mil habitantes um piano dj ré rc..-

no, aprovado pela Camará Municipal.

Parágrafo 39 - O município com população inferne.

te mil habitantes será assistido pelo órgão ou entidade ew;

desenvolvimento urbano, na elaboração das diretrizes gera:s

paçao de seu território.

P*aragrafo 42 _ Pode ser exercida a iniciativa -•-•.

to de lei, de interesse especifico da cidade ou de boirro?:,

tos e povoados,medi ante a manifestação de pelo menos ow . r

to do eleitorado.
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Parágrafo 59 - As desapropriações dos imóveis urba

rão feitas coin prévia e justa indenização em dinheiro,

Parágrafo 69 - É faculdade ao Poder Público Mu n j.c i

mediante lei especifica, exigir do proprietário do seio ,.;rbB
t

'edificado, não utilizado ou subutilizado, o seu adequado ap

mento, conforme as normas previstas no Plano Diretor Urbani

aprovado pela Câmara de Vereadores, observada a Lei Fede.rã.l.

Parágrafo 79 - A desobediência a essa norma, dete

pena, sucessivamente, de parcelamento ou edificação compuls

estabelecimento de imposto progressivo no tempo e desaproor:

com pagamento em título da divida pública, de emissão orevi

aprovada pele Genado Federal,

Parágrafo 89-0 praz.o de resgate será d^ -de?, ano

parcela anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor re

indenização e os juros legais.

Parágrafo 99 - A lei. Municipal, cujo processo de

cio as entidades representativas da comunidade locai parric

estabelecerá,, com base no plano diretor, normas sobre sar.ea

parcelaraentoj e loteamento, uso e ocupação do solo, íncxce u

tico, proteção ambiental e demais limitações administrativa

edificações, construção de imóveis em geral, fixando p.ra-ío?

expedição de licenças e autorização.
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Parágrafo l £ - Na l iberação de recursos ca are ; ";

e na concessão de outros b e n e f í c i o s , ern favor de ob j e t i vos de

volvimento urbano e social , o Esta.cio atendera, pri or" ta .~j a~ep

Manicipl. o ;ja dotado de plano dí re ter , para o fim de:

a) Preservação do melo ambiente e c u l t u r a l :

b) Ordenamento do te r r i tór io , sob os requis:: t r, v c1

*

mento, do uso de parcelamento e ocupação cío solo urbano:

c) Garantia de saneamento básico;

d) Participação das entidades comunitárias no pia

to e controle da execução rios programas a alas pertinente.-;,

e) Urbanizar e regularizar as áreas deterioradas,

rencialmente , sem remoção dos moradores;

f) Manutenção do sistema de limpeza oubl..'. ca e z-ae

tratamento final do lixo;

g) Dispor sobre o serviço funerário e de ce~i':e^:
*

i h) Reserva de áreas urbanas para a implantação ;:•?

Art .148 - O mun ic íp io em convénio corri o t o t s o

onst i í , ; ; i r oeni tenci árias en área urbana.
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CAPITULO III

DO MEIO AMBIENTE

Art. 149 - O meio ambiente è do use comum

st=ric:i.al a qualidade de vida, sendc dever do Municip-

e preserva-Io para as presentes e futuras gerações.

Parágrafo l 2

ao Poder P í i bli c o:

Para garantir esse objetlvo

I ~ Preservar e restaurar os processos ecolog.: c- -

se;.íCiais;

II - Proteger a fauna e a flora, proibindo i.- pr

que coloquem ern ri soo sua função ecológica, provoque.:, a ox

da espécie ou submetam os animais â crueldade;

III - Proibir as alterações físicas, química*? e

gícas díreta ou índiretaraente, nocivas à saúde, à secura;-, ç

bem-estai: d^ comunidade;

TV - Promover a educação ambiental ã todos os nlv

ensino, e a corsoientização pública para preservação co '~'^

hiente;

Criar a disciplina ^ciucaçao Amnien

melro e segundo graus em todo Município;
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VI - Preservar os ecossistemas naturais garant. .ir-ác

sobrevivência da fauna e da flora silvestre, notadamente das ;-:

cies raras ou ameaçadas de extinção;

a) É orime ecológico a destruição das arvores, Baraúr

pau-darco, juazeiros, angicos., aroeiras, cedros.

b) O não cumprimento deste itera por depredeccr z ~. : . - -

serão enquadrados criminalmente PO r Lei Federai.

VII. - Será considerada de interesse ecolòdco cc • - . : -
í

pi,o todas as margens de rios e riachos que cortem o território

nicipal, como também as matas existentes no Município, só onde

sofrer qualquer devastação do Poder Público competente, r:o- nos

definidas era lei, nos desta lei, da Constituição Federal c-, r: s'i

ai.

a) Os proprietários de terras, ficam responsáveis de

servar (IO) dez por cento de suas terras, com plantas e àrv:

da região.

b) A falta do cumprimento deste item, o infraror ré-

dera nos termos da lei Estadual e Federal e desta lê; Or^âi,: :;,

VIII - Elabora o inventário e o mapeamento d c; K coxei :.;

vegetais nativa^, visando a adoçâc de medidas especiais ae oro
í

cão.

5 2? ~ Constitue- se crime contra a ecologia a iai:.:~ .-;c.

djscriminada de aves, entre as quais, coruja, acauã e marreco,

rante o repouso noturno, resporiciendo o infrator nos t^riri---.- -ír.:-,

penal e processual penal vic.ente",

Ari. 150 - A construção, a instalação, a ap":rliecàO e

cionarnento de estabelecimentos., equipamentos oõios mc.;,s :_-.-.,-; :.-.„

rnerciaie c turísticos e as atividades utilizadoras da • " . - . .
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ambientai;?, bem como as capazes, sob qualquer forma ck:;
«

deciração ambiental. em prejuízo e outras licenças exiqívòJ

penderão de prévio licenciamento do õrqão local corrroerc-.r

criado por lei integrante do Sistema Nacional e GO M^;r A

-SISNAíõA-

| 19 - O órgão local de proteção ambiental, c u c.

o c. s p::11 oeste Artigo, garantirá na forma do Art. 225; v~;

tuiçio Federal, corri todos os seus parágrafos e incisos e

tes-

§ 29 - Estudo prévio de impacto ambientai , será

do pa;-a instalação de obras ou atividades potenc :.aJ r.enr •.:

dor a. de degradação do meio ambiente.

a'? Fica sobre inteira responsabilidade -.'.".c ."•'.,.•'•:
t

em reservar um terreno, longe de qualquer residêrici-3 . ::u

d ' ãgu<~ ou prédios públicos, para. a fixação de lixos <-•

mortos;

b) Desde que o Município tome as devicas r^-rv,

cumprindo o Item acima, quaisquer pessoas OLE usara r; as :'••-:.: -

rios riachos e bem como seu leito, respondera por crir;-

os princípios ecológicos,

Art. 151 - O Município elaborará procr^nm- ~?
i

ração do solo agrícola, considerando-o, corn o ob".et.;.-.•- ••••.

tar B produtividade.
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a) for sua vez, o Município e o Conselho
*

nonnas, que nem os proprietários e nem os agricu": -v.

s o t "v ̂ i L; ir s ™= \ 1.2- o s ?

r>) Através do FUNDEC, os agrlcul tones

forirsul.grao convénios para implenientos agrícolas;

c) Fica ainda o Município no prazo de h d

logo apôs s promulgação desta Lei orgânica, na ire

a.r o Conselho Municipal do Meio Ambiente, com pav'•.

baihadores rurais, universitários e coricluint.es de

rior, se;b a coordenação da EMATER ou antros órgão
t

a agricultura,

CAPITULO IV

DA, COMUNICAÇÃO SOCIAL

«rt. l S2 - É assegurada ampla liberdade

cov-iuiiicação nos termos da lei.

"'•.(.rãgrafo único - Na forina discipl •i.n
i

cão de República e pela Lei Federal, os podere

e io "Sstao.0 cooperarão-.

l - Na fiscal!23cão das diversões c

ccs ? no sua natureza nas faixas etárias recom

e hcror i os de apresent-açSo adequados.

II - No cumpriir.en to dos meio?; legais,

soa e ã família a possibilidade de se defendere
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programas contrariando o Art,P2I cia Constituição rede:"a..

mo da propaganda de produtos, praticas e serviços roc:vr.-

e ao meio ambiente,
>

Art.153 - A produção e 3 programação de emissora;

dios, de televisão e serviços de sorn oficiais e parciouj.;

tarac aos seguintes princípios:

I - Preferencias e finalidades educativas, arUs'

culturais e informativas:

II ~ A promoção da cultura Municipal, Estqcua: e "

e estimule a produção independente que objetive suí, ti: .v: '

III - Respeitando os valeres éticos e social.;; o" .

da família,, assegura-se c direito de funcionamento da ': ,"•

dense", e outros órgãos de divulgação congéneres, ooedeo-

os horários de 9:00 as 11,30 horas e de 15:00 as 20:00 r.i

lizando regular volume de ser;;., O não cumprimento destas •

coes, implicara nas sanções previstas na legislação

Parágrafo Único - As emissoras de radio e t e i e v : ••-;;?. c,

viço? de som, sobre o controle do Município ou entl Oac;:,: de

nistraçao, indireta, reservarão horários para divulgação ~':

cipio confirme disposer a Lei,
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Art. 155 - A Política de comunicação soe j ai., no â-nb:

do Município/ e nos veículos de comunicação de massa, nv-;nt:ldo-

lo Poder Público sob a forma de fundação,- autarquia ou Amores;

economia mista será definida, orientada, executada e f :„ sc-i .j í:

da pelo Conselho de Comunicação.

í^ V ,'~ .-' Ai t§ 19 - O Conselho de Comunicação Social

:ada por lei complementar.

§ 29 - A criação e funcionamento do Conselho de :'' o.

nicação Social; serão instituídos nos teirnos da lei

CAPÍTULO V

DOS RECURSOS HlDPICOS E MENERAIS

Art. 156 - O Município e o Estado de coirturr arr.r d o

a União: zelarão pelos recursos hídricos e minerais

t

§ 19 - O agente pó i u i do r cabe o ónus da r ecoinpoTLcã

ambiental, assegurado nos termos do compromisso conciiclor^n.tf--

Licenciamento, na forma da lei;

§ 29 - O comprador do produto da extração iíi....-;t:-:a'; .

poderá adquirir se o vendedor apresentar a devida licença

biental, na forma da lei,

t

dever do cidadão, da sociedade ^ .-. a - ;
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Parágrafo únj_co „ Q Município garantirá li v r?. ac<
t

'águas públicas, aonde quer que estejam localizadas, uti li<::33

me serverdões. de trânsito as passageras por terras páb.l ic.v.

particulares necessárias para que sejam alcançados os r l;;s

chos, nascentes, fontes l^gos açudes, barragens, ou o.ep<

d 1 água pó Laveis assegurando-se c uso comum do povo çuar.dc

fcr essencial a sobrevivência das pessoas e dos anima j. s.
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CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA RURAL

Art, 156 - O Município em convénio com c Lstsrc; .nrt

rã a justa distribuição da propriedade, atendendo ao irteres'

ciai, de mod.o a assegurar â terra e aos meios ae prcd.:c^o.

Art, 159 - O Município em convénio ;:om o Estado,

rr programas de desenvolvimento rural destinados a j:.>me.rr

cuvão agropecuár ia, organizar o abastecimento alimervrsr- -

ç;%o e tixar ô homem no campo, compatibilizados com a

sc;ríco--a s cora o plano de reforma agrária estabelecidos p«

PO ,

§ lv - Para consecução desses objetivos ssrs

da, no planejamento e na execução da política r ura .L ,. r: a

lei, a participação dos setoras de produção, envolvendo p:

e trabalhadores rurais, bem como dos setores de come.;:ci o.'•

arrua zanaraento, transporte e abastecimento, levando-s^ - :.

ospeciaiiuente:
3

' a) Instrumento creditícios e fiscais;

b) Incentivo ã pesquisa tecnológica e cie^-.ií i <".

c) Assistência técnica a extensão rural;

,-í i 'P niv o n í-n

e; Irrigação e eletrifioaçao rural;

i; Função social da propriedade;

g) Habitação para o trabalhador rural;
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h) Preços compatíveis cora os custos da produção c

garantia cie ̂ ci^rcialização;

i) Dispor sobre registro, vacinações e c a p t. ura r. e •:> •

mais, c o ir. vista à prevenção e a erradicação de. doenças e presi

vação da tranquilidade pública;

j) Manter serviço de combate a animais nocivos;

l ; Distribuição de inseticidas para combater às prec<

rã) Distribuição de sementes selecionadas ao aso;

produtor,

§ 2? - Aquele que tornar economicamente produt.;..va cê

cevo i u L.a. Municipal, Estadual ou da União e comprovar sue \ ;

lagão pessoal ã terra terá prete.rincia para adquirir-liie o d-

n lo, ate ô árec. de 25 (vinte e cinco) hectares, contra o cò.qa.;

to do valor da terra acrescido dos emolumentos.

Art. 160 - O Município em convénio com o Este.dc . f ií :•

i- ai: ã a aquisição e o arrendamento de propriedade rur?vl pç-: -"•.-..-

f 5 oiça ou jurídica estrangeira, cujos atos dependerão cê .-.'..•- :.c: r

cão do Congresso Nacional, vedada a concessão do subsolo 00:7.

n e r' í o s '

CAPÍTULO Vil

Ari;, 161 — O Município e:r; convénio com

e incem. ;. vara o turismo, como atividade económica



ESTADO DA PARAlBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX

"CASA ERNANI MAROJA "

como forma de promoção e desenvolvimento social e cult-.K --'.( .

Art, 162 - O Município, juntamente com os sp-qro.-int.Co •

'volvidos no setor, definira a política Municipal de turismc.obs;

vando as seguintes diretrizes e ações:

I - Adoção de plano integrado e permanente,estareiec"

do em lei. para o desenvolvimento do turismo no Município, obsc*

"/ando r> princípio da regionalização;

II - Desenvolvimento da. inf ra-estrutura e a cor s-?"'v-iv •

^os parques Municipais, reservas biológicas, inscrições ;: pé."..-

l

-das rupestres, cavernas, bem '•. c orno todo potencial natural cr:.;

venha a õer de interesse turístico;

III ~ Estímulo ã produção artesanal, típica de c a ã a. rc

gião G.O Município, mediante política de redução de tarifa;: :',•

vidas por serviços Municipais, conforme especificação oin lei;

IV - Apoio a programas de orientação e divulgacác

rurismo no Município;

v ,- criação de um fundo de assistência ao turismo,

benefício da cidade hidrominerada e de seus conglobe radoo;

^7T ~ Regtilarmentação do uso, ocupação e fruiçso d-;.s ;ie

natu.ra.1 s e culturais de interesse turístico;

VII - Manutenção e apare Ihamerito das estãncj.;:s V - i r r v:-

r.erais e de seus conglomerados r
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VIII - Proteçâo ac património ecológico e histcr ;.

rai do Município;

IX - Apoio ã iniciativa privada no desenvolvia^!
e

programas de .lazer e entretenimento para a população ã~

ral;

x - Criação de departamento Municipal de de c

mérito turístico, com. o objetivc de promover e incentivar

r-i Sino no Município e com organização, estrutura e cerrvpK t.-;

fj.ni.ad em ,;.ei.

CAPÍTULO VIII

DA PROTEÇÂO AO CONSUMIDOR

Art. 163 - Fica criada no âmbito do Município,

são de Defesa do Consumidor - COMDECON - , visando <-?.3sec

direitos e interesses do consumidor locai.

Parágrafo único - Compete ã COMDECON:

"i - Formular, coordenar e executar programas e

dade3> relacionadas com a defesa do consumidor, buEC;-r.~.c; . ,

for o caso, apoio e asses jscria nos demais órgãos c c n g-.? -:. fi-

es J: e r a s t. s L. a d u a l s F e d e r a l í
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II - Zelar pela boa qualidade, quantidade, prece

sentação e distribuição dos produtos e serviços;

III ,- Fiscalizar os produtos e serviços inclusive

públicos;

IV - Emitir pareceres técnicos sobre os produto^.,

viços consumidos no Município;

V - Receber e apurar reclamações de consunidore;

caminhando-as e acompanhando-as junto aos órgãos coropet.err

VI - Propor soluções, melhorias e medidas lecpsl

rle defesa ao consumidor;

VII - Por delegação de competência, autuar os

rés, aplicando sanções de ordem administrativa e pscur; ,,ár

elusive, exercendo o poder de policia municipal e, eiicam,

quando for o caso, ao representante local do Ministério r.

as eventuais provas de crimes ou contravenções penais;

'c'íll - Denunciar, publicamente, através da iniDrerin

empresa infratoras;

IX ,- Buscar integração, por meio de conviria o.s -.-.r

niclpics vizinhos, visando melhorar a consecução de ae;:.r,

vos;

X - Orientar e educar os consumidores através „

tilhas, manuais, folhetos ilustrados, cartazes e de reco'.'

ios de comunicacao de massa:
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XI - Incentivar a organização comunitária e e s •':.!-" u .-

&s entidades existentes;

Aít. 164 - A COMDECON será vinculada ao Gabinete do ::

feito;. executando trabalho cie interesse social em h c..rir: o r: i-: e c:

a pronta colaboração dos demais órgãos Municipais,

Art. 165 - A COMDECON será dirigida por uin preside::-,

designado pelo Prefeito, cora as seguintes atribuições:

I - Assessorar o Prefeito na formação e execução

pG,lít:;.ca g?ob~,l, relacionada com a defesa do consumidor =
i

II - Submeter ao Prefeito os programas de t r aba _fio,. :;,

elidas, propObiçoes e sugestões objetivando a melhoria :5r>?, z

vidades mencionadas;

III - Exercer o poder normativo e a direção super: i r.v

COMDECCN, orientando, supervisionando os seus trabalhos e

vgndo à,s medidas necessárias ao fiel cumprimento de saas

dades,
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CAPÍTULO I - TÍTULO VI

DA SEGURIDADE SOCIAL

ri.rt. 166 - A seguridade, social compreende o ::;;;

integrado de açoes destinadas a assegurar os direi r. os '•.£•':."

â saúdo, ã previdência e â assistência social.

Parágrafo' único - Ao Município,, no âmbito ar s::.,.•„;

tribu:;cces, compete organizar a seguridade social, eoe^t-o ; •,

toeguiíities princípios:

I - Universalidade da cobertura e do aterei i<::er. u.;.
t

II •- Uniformidade e equivalência dos bene.tlc.Lo~ í/-

viços as populações urbanas e rurais;

III - 3 e lê t i vi d ao e e distributividade na pré s t a. ç :J o

.benefícios e serviços;

IV •- Irre-dutibil idade do valor dos beneficJos:

V - Equidade na fornia de participação nc "us:.'- :•

VI- Diversidade da base de financiamento;

VII.™ Carâfcer democrático descentralizado d-.- •.-^•-•~..~-

''nistx-ar.iva do servidor público ativo e inativo.

Art, 167 - A seauridãuc.:: soe j.ai será f inar^io.,.; •:,

a a 3ociada.de, de forma direta e indireta, median
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provenientes dos orçamentos do Município e do Estado,

buições sociais destes,dos servidores e dos concursos a« pr

ticos„

§ 1 9 - 0 Município em convénio com o Estado, p
t

instituir novas fontes de receita para financiar a seguridad

ciai.

§ 2f - Nenhum beneficio ou serviço da seguridade s

será criado, majorado ou estendido sem correspondente forte

custeio.

Art. 168 - São direitos sociais a educação., saudt ,

zer, a previdência social, a segurança, a proteção ã rr.at:ír:\ ã infância» a assistência aos desamparados, na forma desta

Orgânica e do Art. 69 da Consttituição Federal.

Art. 169 - São direitos dos trabalhadores urbanos

rurais, além de outros que visem ã melhoria da sua condição

ai;

I - Relação de empcegc protegida contra desned;.J.:;

bi traria ou sern justa causa, nos termos da lei complerr.ent: br..

nreverã inaenizãção compensat.5r.ia,. dentre outros direitos?

II - Seguro - desemprego, em caso de desernpreco ; r. v

tário;

III •- Fundo de garantia do tempo de serviço;
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IV - Salário mínimo fixado em lei unificado, capa v?

atender as suas necessidades vitais básicas e as de sua f -unil

como moradia, alimentação,, educação, saúde, lazer, vestuário.,

oiene, transporte de previdência social que lhe preservem c

cler aquisitivo,- sendo vedada a sua vinculação para qualgua" f

V - Piso salarial proporcional â extensão e a coiupi

dade do trabalho?

VI - Irredutibilida-de do salário, salvo disposto 'Uu

vencia ou acordo coletivo;

VII- Garantia de salário nunca inferior ao rnlninio, p

os que percebem remuneração variável;

VIII - Decimo terceiro salário cora base na remuneração

tegral ou no valor da aposentadoria;

IX - Remuneração do trabalho no f arno superior ã ô<

u'r no;
*

X - Proteção do salário na forma da lei, constitui

crime sua redenção dolosa;

XI - Salãric-famllia pars os seus dependentes;

XII - Duração do trabalho norma não superior a oito-

ras diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a con.pfi

cão de horários e a redução da jornada, mediante acorde ou

venção coletiva de trabalho;

XIII - Jornada de seis horas para o trabalho rsa.il<-^Jo

turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação co l ̂  -..:i v
»

XIV - Repouse semanal remunerado preferencialmente

cloiuinçjOa:

XV - Remuneração do serviço extraordinário supp.r.'-o?-
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mínimo em cinquenta por cento ã do normal;

XVI •- Gozo de férias anuais remuneradas CO/T'} peio rcenr;

um terço a mais do que o salário normal;

XVII - Licença a gestante sem prejuízo do emprego e

salário./ com duração de cento e vinte dias;

XVIII - Proteção do mercado de trabalho da mulher ,.r,eci.L

te incentivo específicos da lei;

XIX - Aviso prévio proporcional ao tempo de serv:.çc .<

do no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;

XX - Redução dos riscos inerantes ao trabalho, por r;°

de normas de'saúde, higiene e segurança;

XXI - Adicional de remuneração para as atividaden per;

sãs, insalubres ou perigosas, na forma da lei;

XXII - Aposentadoria;

XXIII - Assistência gratuita aos filhos e dependente?, d

de o nascimento até seis anos de idade em creches e pré-e^co- -;.

AXIV - Proibição de diferença de salários, de exare:! c i. r

de funções e de critério de admissão por motivo sés o,, idadr-, -:.

ou estado civil-

XXV - Proibição de qualquer discriminação no tocancs

salários a critérios de admissão do trabalhador portador a f-- ó. c

ciência»

XXVI - Proibição do trabalho noturno, perigoso, oa Lr,~

lubre aos menores de dezoito anos,, e qualquer trabalr\ rnf>v\rt

quatorze anos» salvo na condição de aprendiz;

XX-rII - Igualdade de direitos entre o trabalhador c-rr

uulo empre^aticio permanente ao trabalhador avulso de aço .-•.-•; -
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b Art, 79 da Constituição Federal e seus incisos. É assegurad

direito de greve competindo, aos trabalhadores decidir sohz e

oportunidade de exercê-la e sobre interesse que devem por rr.f

dele defender;

§ 19 - A lei definirá os serviços ou atividades e^

ciais e disporá sobre o atendimento das necessidades Inadíâ-.

da coraun.ida.de;

•

§ 29 - Os abusos cometidos sujeitam 03 responsáveis

penas da lei.

i: r aba:Art. 1.70 - Ê assegurad , a participação dos

dores empregadores nos colegiados dos órgãos públicos en -rue

us interesses profissionais ou previdênciários sejam obj^ccr.:

discussão,

h.r-~. 171 - A Pessoa jurídica em débito cera c L Í J L L

da seguridade social não poderá contratar com o Município o;

tado nem dele receber correspondente fonte de custeio-

CAPITULO II

DA SAÚDE

Art. 172 - A Saúde é direito e dever do Munlc:"pA.c

rantlda mediante política social, económica, ambientai-i ré.

do a redução do risco de doença e ao acesso igualitãri:.- <•;
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versai aos serviços de sua proteção e recuperação.

Ai; t. 173 - O Conselho Municipal de SaSde dispor i.

açoes e serviço de saúde, fiscalizando-os nos termos da I?--;'..

Parágrafo único - O conselho Municipal de saúdo,.

máximo no estabelecimento da política Municipal de saúde,

composto paritariamente, por órgãos públicos e ent.idi.des de

sés da área de saúde, tendo sua organização, competência e

cxonamento definidos em lei,

Ar«t. 174 - A iniciativa privada participara, do .-il,-te.

único e descentralizado de saúde, tendo prioridade as er>v.idadí

filantrópicas sem fins lucrativos.

Art, 175 - As ações e serviço público Munícipe'.' !T -o

tamente com os Federais e Estaduais de saúde, integrara urr;a ré.

regicn^ J izada hierarquizada, e constitui sistema único dosoero

llzado com direção em cada esfera de governo, atendendo, prior

variamente, as atividades preventivas, sem prejuízo doo sorvic*

assistencj ais,

Art. 175 - A fluorentação da água para co.n.;vur.o h ura a;

nos sistemas públicos e pri\'ados de abastecimento no Municio.;.c

obedecidos os técnicos e normas pertinentes, será utilizao? o1

quanto rsãc desaconselhada pelo órgão público competente a v:, .-o

d^i nova., descobertas cientificas conforme Art. 200 cls Ce '-.x L . :
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Parágrafo tôhibo - Para os casos mais graves, que seja neces

a locomoção do enfermo para os centros mais adiantados na rr

na, teia o Município a obrigatoriedade de agilizar conduções.;

vês de ambulância para melhor socorro do carente.

CAPITULO J U

DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAI

Art. 177 - O Município, dentro de sua competênciafrec-

rã o serviço social,, favorecendo e coordenando as iniciativas c.;

ticulares que visem a este objetivo,

l - Caberá ao Município promover e executar as ob.;

que por sua natureza e extensão não possam ser atendidas pele-, ;.

t;-, tu i coe;-- de cará ter privado;

II - O plano de assistência social do Município nos 1:

mós cia lei estabelecerá e terá por objetivo a correçâo dos uec;

quilíbrios do sistema sócia.! e a recuperação dos elementos de.£:

justados, visando a um desenvolvimento social harmónico, consoar;

previsto no Art. 203 da Constituição Federal.

Art. 178 - A assistência social será prestada a a iew;. -.

Ia necessita, independente de contribuição à seguridade social

devendo ser executado pelo Município, diretamente, ou a trava:;

tranferência de recursos a. enridades públicas ou privadas, .•;,:

fins lucrativos.
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CAPITULO IV

DA EDUCAÇÃO

Art. 179 - A educação é direito de todos e dever

Poder público devendo ser ministrada na escola e no ia^

Parágrafo único - Para atingir esse objet.ivo o Hur - _

pio, em regime de colaboração com a sociedade e assistência -j.:

Governos Federal e Estadual, organizará o seu sistema de rá:..r..,

cão, com base nos seguintes princípios;

I - Ensino fundamental obrigatório, inciaswc para :

que não tiveram acesso na idade própria;
t

II ~ Ensino público gratuito nos estabelecimentos r̂..........

III - Atendimento educacional especializado ao'- por:.a.-..-.;

rés de deficiências física e mentais;

IV - Atendimento em clfeche e pré-escoia às criançafc

zero a seis anos de idade;

V - Ensino noturno regular, adequado às cond.i g ô-a í-;

educando;
/
VI •- Atendimento ao educando, no ensino f u:'>c;a"!?;ri- ;; ;. .

t

meio de programas suplementares de fornecimento de ma t .--r-: t;' :.

tico, aliiíientagão,. assistência à saúde e transporte:,

VII - Ensino religioso de caráter obrigatório rara

estabelecimento de ensino e facultativo para o aluno..
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Art. 180 - O ensino no Município, pautado nos idea::

liberdade, solidariedade e igualdade social, tem como ocja-xv

desenvolvimento integral do homem que, com o domínio de c."-"-

mento científico e respeito a natureza, seja capaz de eti.-jr

processo de transformação da sociedade»
i

Art. .181 - O Município promoverá, anualmente, o r

seainentc da população escolar e fará a chamada dos educados.

§ 19 - O município zelara, por todos os ir,e i.o ~, t~o

alcance, pela importância da educação na escola.

Art. 182 - Os currículos escolares serão adequadas

Deculiandaues Co Município e valorização da sua culr:.ur:; :;

património histórico artístico, cultural e ambiental..

Art. 183 - O Município manterá escolas de 19 e '<9 c

de acordo com as suas disposições financeiras,

Art, 184 - O Município aplicará, anual:raer:i:t n,T.-e

ncs de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resu? t.ar.r. .-•

impostos e das tranferências recebidas do Estado e c;-;. U"'.'•':•>.c

manutenção e ,no desenvolvimento do ensino.

Art, 135 - O Ensino é livre ã iniciativa r.-r :i v a d c.

dida as seguintes condições:

a! Cumprimento das norrrr.s gerais da educação :•..".:.;-:::
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b) autorização e avaliação da qualidade de ensino p e.'i r-

Poder público,

Art. 186 - O Departamento Municipal de educação é cr

ĝ .o normativo e deliberativo superior em matéria educacional» r

ãmoito do sistema Municipal de Educação, devendo ser composto, ps

r^tariamente por representantes do Poder público, e representa;:

tes das Assooiações de Pais, Alunos e profissionais ca Educação.

Parágrafo único - A composição, a estrutura e o fun-

cionamento do Conselho será fixado em lei.

Art. 187 - O Poder Executivo, obedecendo as disposições

da lei de diretrizes e bases da educação Nacional, desta lei :~

das Constituições Estadual e Federal, fixará as diretrizes e i •

s<=>s da Educação Municipal, em lei complementar, que regulamenta-

i~ã:

a) p sistema municipal de educação;

b) A administração do sistema de ensino do Município;

O As bases da política de valorização dos profissio -

na J. s da educação;

d) Criação e o funcionamento do Conselho de Educação

no âmbito Municipal;

e) As diretrizes do plano municipal de educação,

Art. 188 - A aposentadoria apôs trinta anos. ao r- c

fcssor, e após vinte e cinco anos à professora, por eíe~ivc e x e.;.

cicio da função cie magistério,
i

Parágrafo único - Fica assegurada ao professor,, ou c,

professora ã gratificação de põ do giz, no valor de 40% (cuarer r
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SEÇÃO I

DA AGUA N/AS ESCOLAS

Ai*t. 189 - Nas escolas públicas serão construídas ci

ternas, que serão conservadas para a distribuição cie aguai 700

vel entre alunos, professores e servidores,

SEÇÃO II

DOS BENS CULTURAIS

Art. 190 - São considerados como bens cultura:, s;

rã fins de preservação, os seguintes monumentos históricos-

l'- O coreto em estilo barroco localizado na praga

sé Silveira;

II - O sobrado localizado na entrada da cidade com t_c

sua estrutura, incluindo-se os canteiros;

III - O cruzeiro localizado na frente da Igreja ie ~

Félix Cantaileio;

IV - A igreja de Sãc Fslix Cantalício?

V - A casa residencial do espólio de Oscar Mareja;

1 j.
Parágrafo único - Lei complementar regulamentara

presente dispositivo, inclusive sobre tombamentcs de prédic-s r

tóricos, para fins de conservação do acervo cultural do r.unic:'

Art. 19i - Fica criado um Conselho no âmbito c.o :r:r

expio, G urna equipe de trabalho, composta por pessoas conne::-?-
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da cultura regional, representadas por membros da Igreja Cato?

da Educação e universitários, objetivando fazer um estudo r. i s

gráfico sobre as origens do município ate a atualidade,,

'parágrafo Único - Fica criada, desde já, uma 5'una

a ser mantida pelo Município, com a incumbência de tratar do a

to que dispõe o art.191, perante os órgãos dos governos K s t adi;

Federal,

Art.192 - A partir da promulgação da presente Lê"

nica, todos os itens de que tratam os artigos sobre a culr,urs

rao regulamentados, no prazo de ate noventa (90) dias,

» ~ ^
Art,193 - São considerados, ainda, como pat ri~on ; o

f *

torico do Município, o açude "Caipora", e o local denominado "

na Santa Cruz", o "Engenho Corveo", a "Pedra de Bico" e ,; s "Tr-:

quês do Marinheiro", "Forno de Cal" e " Pedra de São José",

Parágrafo Único - Para a manutenção e conservação

tes parques arqueológicos, fica autorizado c Prefeito Mu.", lei-.:

delimitar- as respectivas áreas, contando com a colaboração cê

gaos dos Governos Federal e Estadual,
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§ 19 - O Município firmará convénio quando necessãi;

com órgãos Federais e Estaduais no combate as doenças Bcer::.:.:

§ 29 - Cabe ao Município em convénio com o Estaco

construção de postos de saúde nas localidades com ;r,ais de cerc

sãs;
t

§ 39 - É de plena responsabilidade do Município t;r-

pcrtar os doentes carentes na área do seu território quando s:;

citado e necessário;

§ 49 - Nenhum servidor do Município da área de -i =

poderá deixar de prestar os primeiros socorros médico-'; ?-ob :

de responder por crime de omissão perante a justiça:

i

§ 5 9 - 0 Município em convénio com o Estado , par™.i c;i:

de todas as campanhas de vacinação em seu território;

§ 69 - O Município na área de sua competencj a., fir

convénio com à CEME e a 3 Secretaria de saúde do Estado, cera z.

nalidade de atender as pessoas carentes do Município T:, a :':-; ^v -

cão de medicamentos;

3 , 7v - í de plena responsabilidade do Mun icí p ; ;•,, -:

lamento médico-odontológico e laboratorial às pesso-?s ca^o^te

Municí.Dio;
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CAPITULO V

DA CULTURA

j Art. 194 - O município garantirá a todos o pleno exe.r

cio dos direitos culturais e o acesso as fontes da cultura r,a:

nal e regional, e apoiará e incentivará a valorização e a aifu;

das manifestações culturais.

I - O município protegera as manifestações das o u i'; ,;

populares indígenas e afro-brasileiras e das de outros p = r:ic:.-;

tes do proc?sso civilizatõrio nacional.
t

Art, 195 - Constituem património cultural os ben,, de

tureza material e imaterial, tombados individualmente ou">f- coi

to, portadores de referência a ação e a memória dos diferentes

pôs formadores da sociedade e nos quais se incluem,

§ 19 - As formas de expressão

§ 2C ~ Os modos de criar; fazer e viver,
t "

§ 39 - As criações científicas, artísticas e tac,oolí

cãs f

§ 49 - As obras, cbjetosf documentos, edificações

demais espaços destinados as manifestações artístico-cul t.ur<~l;

§ 59 -- Os conjuntos urbanos sítios de valores r-i^/uc:
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e cientifico.

I - O Poder publico com a colaboração da co.T;uni cace

moverá e protegera o património cultural, por meio de j n v .-:• r r. r-.

registro vigilância, tombamento e desapropriação e outras : c•-:

cautelamento,e preservação.

II - Cabem a administração publica, na ferina da lei,

rão da documentação do município e as providencias para fr.irc

sua consulta e quanto delas necessitem;

III - A lei estabelecera incentivos para a produção e

nhecimento de bens e valores culturais.

Art.196 - O Município estimulara instalações de bic

cãs publicas na sua sede e nos distritos.

Art.197 - São considerados, ainda, nos ternos do Aí

como patrirúon"' c histórico do Município de Salgado de São ?el.j
S

I - O Grupo Escolar do l9 e 2- Graus "Ana Ribeiro"

II - A estrada que liga Salgado de São Felix a Serr;

abura, com acesso ao sitio Maria de Melo;

III - A Serra do Abura;

IV - A Pedra do Bico localizada em pau-d'arcc:

V - O antigo engenho de Pau D'Arco - outrore do Se'

tonlo das Neves;

VI - A Igreja de Nossa Senhora do Terço de Do.':, s P; a

VII - G cruzeiro situado em frente da igreja que t* a
t

Inciso VI;

VIII - O Cemitério Sac José da sede do Município:

IX - E outros que forem definidos pelo Poder Puolic

X - A caverna localizada na Serra Grande, onde est

vada a "Pedra do Tacho".
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XI ~ O c ruze i ros s i tuado em f ren te a i g r e j a a f ^ n t e :

mesma ig re ja ;

XII - O cemitério São José da sede do M u n i c í p i o ;

XIII - E outros que forem definidos pelo Poder Putl i .co

Ar t .193 - Caberá ao M u n i c í p i o ut i i ízar-se do seu si s '

ma Municipal ' de educação, como meios de preservação, d inarn i zs.ça.

e divulgaca" da cul tura M u n i c i p a l , Estadual e N a c i o n a l .

CAPITULO VI

DO ESPORTE E DO LAZER

?) - O poder publico Municipal desenvolverá crc

mas de incentivos e apoio as praticas desportivas, bem como o."

porcionara campeonatos e competições das varias moda l i da ú e s r~

portes.

Art,200 - Dentro do esporte popular, no caso o ~-;';.ç:'

o Município franqueara, condições para a formação de e o •...; : i; o s , ;:•

pôs estruturados nos distritos e comunidades, e matéria;; r; et-voc

vo para as agremiações formadas dentro dos jovens ás cad-, com-

dade.
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Parágrafo únicc - Para a prática dos esportes de r

ibol, basquete, voley, futebol de salão, e outros esporres

venham ser útil ã formação de adolescente, o Município por

vê 2., fornecera todas as condições necessárias para o seu ;;e-:

volvirnento.

i

Art. 201 - O Município proporcionará meios de r:

cão sadia e construtiva ã comunidade mediante:

I - Reserva de espaços verdes ou livres, em. f cm a

parques jardins e assemelhados como base física de reoreaçac

II - Construção e equipamentos de parques infantis,

tros de juventudes e edifícios de convivência comunal,

Art. 202 - Os servidores municipais de espertes c

creação, artioular-se-ão entre si e com as atividades c.ilr..

Art, 203 - O poder Municipal, além de franquear

dições para a formação de clubes amadores ou equipes; Lncent:

os pvens adolescentes e adultos para tais fins.

Art, 204 - Os clubes esportivos e associações arr.a:

bem como sindicatos e associaçães de moradores, serão 1 s>:

de pagamentos de taxas e impostos na prática de atividaã-3?.

portivas.

Parágrafo único - Igualmente serão isentos fe=tiv;

campeonatos esportivos realizados para arrecadação finarcei
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Art. 205 - Os projetos e a consequente execução de

obras de unidades escolares, loteamentos, distritos, ou núcle

habitacionais, incluirão a construção de instalações esrjcrtiv

para a prática de Educação física do desporto e do lazer, e cr

ação de quadras polivalentes.

Parágrafo Único - O poder Executivo Municipal ince

vara programas de lazer para os cidadãos, como forma de promove

los socialmente.

B

CAPITULO VII

DA FAMÍLIA

Art. 206 - A família receberá proteção do Munic!p:io

forma da lei.

I - O poder público isoladamente ou em cooperação

terá programas destinados ã assistência ã família con; c :;>>• je-M

de assegurar;
c

a) Livre exercício do planejamento familiar;

b) Orientação pslcosocial às famílias de baixa rrnda-

c) Prevenção de violências no ambiente das relações

miliares;

II - O direito da criança e do adolescente d. erlucaç

determina a obrigatoriedade,para o município,, de oferta s t r-ri

as faml.lvas que desejarem, da educação especializada a qr-«.t: .;

em instituições s- como creches e pré-escolar para crianças -"e ,:•
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Art. 207 - Ê dever da família, da sociedade e do Mun:

pio t promover ações que visem a assegurar ã criança e ao ado

Gente? com absoluta prioridade, o direito ã vida, saúde, a limei

cão. educação, lazer, profissionalização, cultura, dignidade; ,

peito, liberdade, convivência familiar e comunitária, além de,

loca-la ã salvo de toda forma de negligência, discriminação,

ploração, violência, crueldade e pressão.

I - A garantia de propriedade absoluta se exprime

forma seguinte :

§ '19 - Precedência no atendimento por órgão público

qualquer

§ 29 - Preferência aos programas de atendimento a

anca e ao adolescente, na forma e na execução das políticas

ciais públicas

§ 39 - Garantir previleglando recursos públicos

programas de atendimentos de direito e protecão especi
É

anca e do adolescente e da família, através de entidades gc

mentais R^TP. fins lucrativos,

II - O Município estimulará incentivos fiscais s

dios e sanções promocionais rios termos da lei, o acolbdiner te

guarda de crianças adolescentes, órfã ou abandonados,

III - A prevenção da dependência a in.torpecentes e

gás a fins, é dever do Município assim como a programas de

gração de dependente, na comunidade.
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IV - É obrigatória para as entidades da administração •

direta, inclusive das fundações instituídas pelo Poder Municli;,. ,

L » l
que contem rorr, mais de -oem empregos, a criação e manutenção c

creches destinadas ao atendimento dos filhos menores de t>eis ar.:.;

de seus servidores.

V - É facultada a mãe gestante, servidora municipal,

redução de um quarto de sua jornada de trabalho durante ã fase d

amamentação, na forma da lei.

Art. 208 - O Município,e a sociedade tem o dever

amparar as pessoas idosas com política e programas que asseqar<.

sua participação ma comunidade e defenda sua dignidade., saúde

bem estar,

I - O amparo aos idosos será quanto possível, ^xero k-

no próprio lar.

II - Para assegurar a integração do idoso na ccmun idedc

e na família, serão criados centros de lazer e amparo ã vê"' ; • : - .

e programas de preparação para a aposentadoria, com a p^rtí c: .-.

cão de instituições dedicadas a esta finalidade.
e

III - Aos maiores de sessenta e cinco anos ê garantias

gratuldade dos transportes CQletivos na área territorial rio >1ur.;.

cipio.

a) O Município, com auxílio de entidades de cia:.st;t

rã o cadastramento dos idosos beneficiados.

b) Logo após a medida a ser tomada, os beneficiados ,-

ceberão cartões cie identificação, fornecidos pelo Município,

servirão como passes.
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Art. 210 - O Poder Público Municipal, manterá sei

de assistência judiciária destinado a atender as pessoas c<

na forma da Lei.

Parágrafo Único - Para a execução deste serviço, d

feitura Municipal firmará convénio cora a Procuradoria Gerai

Defensoria pública do Estado da Parãiba.

ATOS DAS DISPOSIÇÕES

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. l9 - O Prefeito Municipal e os Vereadores da

mara Municipal prestarão compromisso de manter, defender s

prir a Lei Orgânica, no ato e na data de sua promulgação.

Ar*t. 2- - o Município mandará imprimir esta Lei C:

nica para distribuição nas escolas e entidades representativas

comunidade.

Art. 39 _ Todas as leis complementares ou ordinária:

decorrentes da promulgação desta lei Orgânica deverão estar

plena vigência até o final da presente legislatura.

Parágrafo único - As leis complementares áe

do Poder Exe'cutivo deverão ser enviadas ã Câmara Munici.

te o período ordinário de sessões do fluente exercício,

o qual, a iniciativa poderá ser de qualquer membro co l-
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Art. 42" - A transferência de imóveis do Fod.er

para terceiros, feitas em desacordo com o disposto nesta

gânica, terão o prazo de noventa dias, a contar da data c

mulgação des'ta carta Municipal, para promoverem a sua Irr

gularizacão; findo o qual, a cessão será nula, reverterei;

imóvel para o património público.

Art. 5? - Os vencimentos, a remuneração, as

e os adicionais, bem como os proventos de aposentadoria que

tejam sendo percebidos em desacordo com a Constituição se

imediatamente reduzidos aos limites dela decorrente,, não se r,

tindo, neste caso, inovação de direito adquirido ou percepção
t

excesso a qualquer título.

Art, 6- ~ Ficam extintos os efeitos jurídico.- de cr

quer ato legislativo ou administrativo, lavrados a parti:, da.

talação da Assembleia Nacional Constituinte, que tenha r.or oc

tivo a concessão da estabilidade a servidor admitido sen cor;c

só público, da administração direta ou indireta, inclusive

fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Publico Mur i c,-io,i

Art, 7 2 - São nulos os atos de admissão de passo;,

rã a administração pública praticado a partir de G5 de ;;;jt.i;

de 1988, sem observância ao disposto na Constituição

nesta Lei Orgânica.

Art. 82 - O poder público, promoverá no yraz;
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c}£ A empresa de transportes coletivos, tomara ei-

ves de comunicado oficial remetido pelo Município.

Art. 209 - Ê dever do Poder público assegurar

soa portadora de deficiência e; plena inserção na vida

e social e o total desenvolvimento de suas potência.! ido.

vados os seguintes princípios:

I •-• Proibir a adoção de critérios para acrv-ss;-*

moção a remuneração e a dispensa do servidor públic, r..:

d i ser iTíiinein x

II - Assegurar o direito de assistência, desde

mento, a educação do primeiro e segundo graus e profio-s

tes, obrigatória e gratuita sem limite de idade;

III •- Assegurar c direito de habilitação e à ré

cão eom todos os equipamentos necessários.

IV ~ Integrar socialmente o adolescente o t.ré i

trabalho e a convivência;

V - Garantir o direito ã informação e ã ;:,;

considerando-se as adaptações necessárias;

V.I -- Garantir a formação de recursos huir.anos e

os níveis dfc especialização dos portadores de defi r. :.õr.••.:

VII - O Município Implantara o sistema de apz

e comunicação para o deficiente visual e auditivo de íc

atender as necessidades educacionais e sociais das ;;=££

tadora" de deficiência.
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mediante processo administrativo, a desacumulação de toe

cargos ocupados ilegalmente.

Art, 93 ~ E facultado ao servidor muni c::, ca l,

atualmente em exercício em qualquer dos poderes, a sua

e o cargo de provimento efetivo ou de emprego permanente

mente exercidof cuja opção será expressamente requetad,,:

máximo de 90 (noventa dias) ã contar da publicação à.-.;s<-,

Art. 10 - O servidor municipal, ocupante de ;

tivo que estiver na data da promulgação desta Lei Crqãr-,

rendo î  mais de. quatro anos, outro cargo efetivo por

de de serviço e determinação superior será classific^d:

observada a existência de vagas e a qualificação técruc

sãria.

Art. i i - O servidor público municipal at.j.õ,-

exercício, de qualquer dos poderes, que a data da prorru-

ta. Lei conte mais de 10 (dez) anos de serviço público,.

requerer no prazo de até 02 (dois) anos, sua transfere";

vada. a existência de vagas, para cargo ou emprego corre

ou compatível com a dua habilidade profissional e s u,-;.

cão escolar, de nível médio ou superior,

Art. 12 , - Ê assegurado ao servidor públicc

estável e aos .1 nativos, que anualmente exercem a função

sou.rei.ro e tesoureiro auxiliar ou a.s tenham exercid" "r
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na carreira de Agente, fiscal dos Tributos Municipais ou

proventos de aposentadoria e ela correspondente.

Art. 13 - É assegurada, a matricula na rede

municipal, independente da existência regular de vagas, dos

pendentes em 19 grau de servidor do Município e de 19 e /? g:;

de "ex-combatentes", desde que carentes, inclusive, para ef«

de concessão de bolsa de estudo na rede privada, estes t..'

prioridade sobre os demais postulantes.

Art. J4 - Até a data da publicação de lei CC.TPÍ;

tar municipal que dispuser sobre o sistema de remuneração de

vidor publico, os salários, vencimentos e proventos dos ser-

res da administração direta ou indireta, serão reajustados -

conformidade corr. as condições financeiras do Município, vez
e ^

a renda deste só depende parcialmente do "FPM" Fundo de

cipação do Municípios,

Parágrafo único - O artigo que trata o presen"

rágrafo poderá ser modificado,, todo ou era partes, no caso,

renda do Município com excessão do "FPM", oferecer mel

proporções,

Art, 15 - Fica autorizado o Prefeito Municipal,

prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de praticar crime de rés-.:

sabilidade, a providenciar o registro, perante aos órgãos cc

petentes, do Colégio Municipal de Salgado de São Fel"x,
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A r t . 1 6 - A t r ibu i r ao poder publico Muni c i p
\o -permanente nos serviços do matadouro publico i

do a preservação da sua higienizaçao.

Art.17 - O Prefeito Municipal obrigar-se-a

vencimentos e£ salários dos servidores públicos do Mu:: i

dia trinta (30) de cada mês vin.cendo.

A r 1.18 - Obriga-s e o Prefeito Municipal a

Programa de assistência ao estudante, of erecendo-1 h e t

gratuitamente, para frequentar escolas, p^r^ • ri
P Y U ^ i C t O i O -i f S / ' / í l í. /• ti C <->'/fJt-í'-'• /-'-'•'<"-.:. ' tf' C - / > T / n /ViV-S ' f~: t '•''•' -''•ii -• - t - " /

Art. 19 - Recomendar as autoridades irunici;

iiiovam um programa permanente de orientação aos propr:e

visto no Codjgo de Processe Penal e legislação pena] v'

•** --r —
tando-se entre as desobediências a efetivacao Ge pr.:s-ic

ao Juiz de 'C \' to ou sem flagrante delito, será au \ c:?. r

t r an s f e r .1 d o e r- e s p o n d e r a a Pr o c esse A drn inistrati v o 7.: s •

provocação da v i t i m a .
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